
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES
 

1. Necessidade/Demanda a ser Atendida
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
 

Suprir as demandas de impressão monocromática e colorida pelas unidades de trabalho do Tribunal
 
 
1.2. Descrição da necessidade:
 

a) Descrição e análise do cenário atual:
Atualmente a Tecnologia da Informação e Comunicação de dados (TIC) tem papel importante na execução das atividades inerentes ao TSE, principalmente ao proporcionar eficácia organizacional.

Portanto um grande número de serviços e processos de trabalho já operam em sistemas de informação, tornando, consequentemente, o uso e acesso a recursos de TIC estratégico ao TSE.

Equipamentos periféricos têm função importante no tratamento e materialização de dados e informações gerados nas atividades administrativas, suportadas por recursos de TIC das unidades de várias entidades públicas e privadas.

Portanto torna-se necessário manter equipadas as unidades do TSE de impressoras e multifuncionais, com recursos para a execução das diversas tarefas pertinentes a cada usuário interno de TIC do TSE.

Os recursos mais relevantes, existentes na maioria dos equipamentos de impressão do TSE, são:

Impressão à Laser: Considerada mais eficiente que outras tecnologias como jato de tinta e cera, pois apresenta menor custo do consumível por folha e maior velocidade de impressão.

Interface de Rede: conexão à rede de dados facilitando o compartilhamento do equipamento e gerência (verificação de consumo, situação de uso entre outros)

Duplex: Capacidade de impressão, de forma automática, nos dois lados das folhas.

Funções de economia (eco): modo rascunho que permite menor gasto do consumível durante a impressão e economia de energia onde o fusor, principal componente de consumo, é desligado, após determinado tempo sem uso.

 

Impressoras
Coloridas Contrato Inicio efetivo da utilização Fim Garantia Técnica Qtde inicial destinada ao TSE

Okidata C3600 * 108/2008
 02/2009 01/2012 100

LEXMARK C 748 66/2014 09/2014 09/2017 97

Kyocera FS8650 63/2014 09/2014 09/2017 8

 
*A impressora Okidata C3600 não possui o recurso de impressão duplex.

 

Impressoras
Monocromáticas Contrato

Inicio
efetivo

da
utilização

Fim
Garantia
Técnica

Qtde
inicial

destinada
ao TSE

QTDE em
funcionamento

no TSE
Empresa

Samsung
ML3710 155/2011 04/2012 04/2015 284 249 Microsens

Samsung M4020 118/2014 06/2014 05/2017 10 10 Microsens

Xerox 5550DN 76/2009
104/2013

05/2010
01/2014

05/2013
01/2017

10
20 23 Omega TI

Focus

 

 

Multifuncionais
Monocromáticas Contrato

Inicio
efetivo

da
utilização

Fim
Garantia
Técnica

Qtde
inicial

destinada
ao TSE

QTDE em
funcionamento

no TSE
Empresa
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Samsung
SCX5637 155/2011 04/2012 04/2015 82 79 Microsens

Samsung M4070 118/2014 06/2014 05/2017 50 50 Microsens

 

As impressoras acima listadas estão atualmente em uso TSE, com exceção das utilizadas para serviços de grandes volumes e gráfica, utilizadas pela SEGRAF, conforme coluna quantidade em funcionamento no TSE.

As informações acima foram utilizadas com o histórico de compras que pode ser consultado pelo sistema SIAC (https://siac.tse.jus.br/siac-consulta-contratos/pages/manter-contratos.faces
Almoxarifado (http://asi3.intra.apps.tse.jus.br:8080/asi/web?target=com.linkdata.patrimonio.bem.web.ConsultaGeralGateway&action=start) SEI nsº 2293238, 2293248

Constam dos relatórios do sistema ASI Patrimônio as impressoras que estão em conserto e portanto na SEAU.

Esclarecermos que os quantitativos abaixo tratam de impressoras, dos modelos a serem trocados, irrecuperáveis, que são mantidas para a troca de peças com as que apresentarem defeito:

 

Modelo
Impressoras

Quantidade inservível na
SEAU

Quantidade em conserto na
SEAU

Okidata C3600 19 1

Lexmark C 748 4 2

Samsung
SCX5637 3  

Xerox 5550DN 5 1

Samsung
ML3710 33 2

 

As impressoras Kyocera FS8650 e Xerox 5550DN são de porte departamental e utilizadas para maior volume de documentos

A obsolescência e o desgaste dos equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) é fato constatado no dia a dia. O custo para manutenção do parque de equipamentos de informática da instituição por meio da substituição de componentes
de hardware destes equipamentos nem sempre é possível, eficaz, e geralmente, tem custo maior do que adquirir um equipamento novo, com recursos atualizados e cobertos por garantia e suporte técnico do fabricante. Conforme constatado no documento 
do processo 2022.00.000001943-2.

Por falta de peças para reposição para reparo dos atuais equipamentos, encontram-se diversas de solicitação de impressoras, sem que possam ser atendidos.

Ainda, mesmo as últimas impressoras e multifuncionais adquiridas tem vida útil superior à 5 anos, prazo superior à vida útil e eficaz de tais equipamentos corroborado por estarem atualmente classificadas com valor residual. Desta forma a opção que traz
maior garantia seria a substituíção de todos estes equipamentos.

Portanto a aquisição, visando pelo menos a troca da maior parte possível dos equipamentos, tende a mitigar ocorrências como paradas de funcionamento, má qualidade de impressão e falta de suprimentos.

Desta forma, tendo-se em conta restrição orçamentária para tal feito, propomos que sejam substituídos parte dos equipamentos, de forma proporcional conforme abaixo:

 
Modelo Impressoras Quantidade em uso Quantidade a ser trocada

Equipamentos com impressão colorida:

Okidata C3600 42 40

Lexmark C 748 91 60

Equipamentos com impressão monocromática:

Samsung SCX5637 79 18

Xerox 5550DN 23 5

Samsung ML3710 249 57

 

Sugerimos a troca principalmente de impressoras coloridas por serem as mais antigas, representarem o maior número de demandas atuais e ainda possibilitarem a impressão nos dois modos (color e mono).

Esclarecemos que a Seção de Gestão de Almoxarifado do TSE tem tido dificuldade, devido a descontinuidade, na aquisição dos suprimentos para as impressoras coloridas Okidata C3600, conforme relatado no SEI nº 

Por está se prevendo a troca proporcional serão mantidos equipamentos antigos aproveitando os suprimentos existentes no TSE.

 

b) O objetivo a ser alcançado:
Atender as solicitações de troca de equipamento com defeito, bem como a ampliação da quantidade de equipamento disponível quando necessário.

 

c) Público alvo a ser atendido:
O público alvo a ser atendido será servidores e colaboradores do TSE, além do público externo do TSE quando da necessidade de emissão de documentos impressos.

 

d) Impactos sobre as atividades do TSE e/ou sobre o público alvo a ser atendido, caso a necessidade apontada não seja sanada:

Impedimento da impressão e a digitalização de documentos.

 

e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de Informática:
 

Entendemos ainda que tal necessidade está de acordo com o Objetivo Estratégico do TSE OE15 - Garantir os recursos tecnológicos para a ampliação de serviços digitais, de inovação e segurança de TIC."

 

f) Requisitos necessários à composição da necessidade e indispensáveis para a escolha da solução que melhor atenderá essa necessidade.
Pontos de acesso à rede de computadores para as multifuncionais.
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https://siac.tse.jus.br/siac-consulta-contratos/pages/manter-contratos.faces
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2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
 

2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada: 
Por serem compras antigas não há processo no SEI. Sendo assim, as últimas aquisições: processos  21.085/2014 (impressoras coloridas) e 37.531/2014 (multifuncionais).

 

2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Não se aplica conforme informado no item 2.1. 

 

2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Não se aplica conforme informado no item 2.1.

 

2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
O contrato 66/2014 (impressoras coloridas) teve atraso de 3 dias na entrega de 8 unidades. Visto o pequeno quantitativo de dias e equipamentos entendemos que tal ocorrência não resultou em problemas de especificação e prazos decorrentes de fases como

planejamento e licitação.

Ademais visto, tratarem-se de aquisições com mais de 8 anos, entendemos que, por serem antigas não tenham informações a mais relevantes para a atual contratação. 

 

2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Não se aplica

 
 
3. Diferentes Soluções de Mercado que possam Atender à Necessidade
 

1ª SOLUÇÃO
a) Descrição sucinta da solução:
Aquisição de Impressoras e suprimentos.

 

b) Indicação resumida dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com as respectivas quantidades:
 

Lote Item Descrição
Unidade

de
Medida

Quantidade
Valor

Unitário em
R$

1
 

1 Multifuncional Laser
Monocromática Unidade 80 3.061,29 *

2
Toner preto para
Multifuncional
Monocromática

Unidade 15 267,47 **

 Total Lote 1:

2

3 Multifuncional Laser
Colorida Unidade 100 7.088,64*

4 Toner preto para
Multifuncional Colorida Unidade 20 592,35***

5 Toner ciano para
Multifuncional Colorida Unidade 20 900,00****

6 Toner amarelo para
Multifuncional Colorida Unidade 20 667,58 *****

7 Toner magenta para
Multifuncional Colorida Unidade 20 667,58******

 Total Suprimentos: (itens 4 a 5):

 Total Lote 2:

Total Geral:
 
* Média aritimética dos equipamentos encontrados em outros contratos, usamos apenas esses valores por serem valores recentes.
** Média aritimética do tonner encontrado em site da internet, usamos apenas esses valores por serem valores recentes( link1   R$ 253,51,  link2  R$ 269,01 e link3  279,90 ).
**** Média aritimética do tonner encontrado em site da internet, usamos apenas esses valores por serem valores recentes( link1 R$ 661,74, link2 R$ 660,30  e link3 455,00 ).
***** Média aritimética do tonner encontrado em site da internet, usamos apenas esses valores por serem valores recentes( link1R$ 750,90, link2 R$ 561,60 e link3  699,00).
****** Média aritimética do tonner encontrado em site da internet, usamos apenas esses valores por serem valores recentes( link1  R$ 742,14, link2 R$ 561,60 e link3 699,00).
******* Média aritimética do tonner encontrado em site da internet, usamos apenas esses valores por serem valores recentes( link1 R$ 742,14, link2 R$ 561,60 e link3 699,00).
 

 

 

Da mesma forma pensando em suprimentos por 5 anos teremos:

- Toner preto para Multifuncional Monocromática: R$ 4.012,05 x 5 anos = 20.060,25;

- Conjuntos de Tonere preto, ciano, amarelo e magenta para Multifuncional Colorida: R$ 38.608,60 x 5 anos = 193.043,00;

 
 

c) Potenciais fornecedores e/ou fabricantes:
A solução pode ser atendida por qualquer fabricante de impressoras, os fabricantes mencionados são meramente exemplificativos, fabricantes que podem atender a demanda, como: HP, Xerox, Brother, Kyocera e Lexmark.

Entendemos portanto que há amplo número tanto de fabricantes quanto de fornecedores de equipamentos de TI com capacidade de atender a demanda.

Nas licitações anteriores, com maior quantidade de equipamentos, participaram empresas como Microsens, Microtécnica, Simpress, Repremig, Simpress e outras.

 

d) Órgãos públicos e/ou entidades que tenham adotado solução similar e análise dos respectivos contratos:
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https://www.kabum.com.br/produto/252455/toner-hp-58x-preto-para-laserjet-pro-series-m404-e-mfp-m428-cf258x?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMIooHh-pSSggMV4lVIAB0NkgTpEAQYAiABEgI9oPD_BwE
https://www.magazineluiza.com.br/toner-58x-cf258x-10k-para-m428fdw-m404dw-m428dw-m404-original/p/cahk44ee4a/in/tonr/?seller_id=megax&region_id=123462&utm_source=google&utm_medium=pla&utm_campaign=&partner_id=73158&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMIooHh-pSSggMV4lVIAB0NkgTpEAQYBiABEgJTdfD_BwE&gclsrc=aw.ds
https://digitalqualytech.com.br/produto/toner-original-hp-cf258x-58x-para-laserjet-series/1240?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMIooHh-pSSggMV4lVIAB0NkgTpEAQYByABEgLNa_D_BwE
https://www.creativecopias.com.br/toner-hp-w2020x-414x-preto-m454dw-m454dn-m479fdw-m479dw-m479fdn-original-75k.html?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI3e2IqKCSggMVr8_CBB2HmgeWEAQYASABEgIGEPD_BwE
https://www.creativecopias.com.br/toner-lexmark-78c4xk0-78c4x-preto-cx622-cs421-cs521-cx625-cx522-cs622-cx421-original-85k.html?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI36C876CSggMVgCytBh08GQNnEAQYASABEgJU0PD_BwE
https://www.creativecopias.com.br/toner-brother-tn-419bk-preto-hl-l8360cdw-mfc-l8610cdw-mfc-l8900cdw-mfc-l9570cdw-original-9k.html?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMIl4TglaGSggMVNs_CBB1O4wWQEAQYASABEgK_PfD_BwE
https://www.kabum.com.br/produto/483424/toner-w2021x-414x-ciano-origin-m454dw-m454dn-m479fdw-m479dw?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMIv7iBy6GSggMV6AutBh32-w2PEAQYBSABEgK0WvD_BwE
https://www.magazineluiza.com.br/toner-lexmark-original-78c4xc0-78cbxc0-78c4x-cx622-ciano-5k/p/dj983ecb8g/in/tonr/?seller_id=suprylasersolucoesempresariaisei&utm_source=google&utm_medium=pla&utm_campaign=&partner_id=73158&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMIoNCC5aGSggMVEQZ9Ch0Q-w6IEAQYAyABEgJGbvD_BwE&gclsrc=aw.ds
https://copibrasil.commercesuite.com.br/cartuchos-de-toner/toner-brother-tn-419c-ciano-hl-l8360cdw-mfc-l8610cdw-mfc-l8900cdw-mfc-l9570cdw-original-9k?parceiro=9536&gclid=EAIaIQobChMIpZDbhKKSggMVkA2tBh1haAYeEAQYCCABEgKMrPD_BwE
https://www.creativecopias.com.br/toner-hp-w2022x-414x-amarelo-m454dw-m454dn-m479fdw-m479dw-m479fdn-original-6k.html?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI7YqNs6KSggMVmA6tBh2nFASwEAQYAiABEgJkEfD_BwE
https://www.magazineluiza.com.br/toner-lexmark-original-78c4xy0-78cbxy0-78c4x-622-amarelo-5k/p/jgf21fgh9a/in/tonr/?&seller_id=suprylasersolucoesempresariaisei&utm_source=google&utm_medium=pla&utm_campaign=&partner_id=73158&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMIytml26KSggMVkzutBh0fiQ7zEAQYAyABEgJpevD_BwE&gclsrc=aw.ds
https://copibrasil.commercesuite.com.br/cartuchos-de-toner/toner-brother-tn-419y-amarelo-hl-l8360cdw-mfc-l8610cdw-mfc-l8900cdw-mfc-l9570cdw-original-9k?parceiro=9536&gclid=EAIaIQobChMI9Iiu7qKSggMVtSWtBh2NBgh3EAQYAyABEgLiN_D_BwE
https://www.creativecopias.com.br/toner-hp-w2023x-414x-magenta-m454dw-m454dn-m479fdw-m479dw-m479fdn-original-6k.html?gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMI-9juk6OSggMVd87CBB1kTgYfEAQYASABEgJ24_D_BwE
https://www.magazineluiza.com.br/toner-lexmark-original-78cbxm0-magenta-cs-cx-622-421-521-5k/p/bf0jb4a36f/in/tonr/?&seller_id=suprylasersolucoesempresariaisei&utm_source=google&utm_medium=pla&utm_campaign=&partner_id=69994&gad_source=1&gclid=EAIaIQobChMIlrKnt6OSggMVIUFIAB3oxQLXEAQYAyABEgLZoPD_BwE&gclsrc=aw.ds
https://copibrasil.commercesuite.com.br/cartuchos-de-toner/toner-brother-tn-419m-magenta-hl-l8360cdw-mfc-l8610cdw-mfc-l8900cdw-mfc-l9570cdw-original-9k?parceiro=9536&gclid=EAIaIQobChMI-LKEy6OSggMV3UVIAB3xDQzJEAQYBiABEgJm-fD_BwE


d) Órgãos públicos e/ou entidades que tenham adotado solução similar e análise dos respectivos contratos:
Em pesquisas na Internet encontramos as duas aquisições abaixo, mais recentes e que tratam da aquisição de equipamentos similares ao pretendido nesta solução.

 

TRE-TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA/PB:

- Pregão Eletrônico n.º: 18/2023 (Link) - 05/09/2023 

- 170 multifuncionais laser monocromáticas: valor unitário R$ 3.100. (LaserJet Pro M428fdw)

 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região:

- Pregão Eletrônico n.º: 08/2023 (link) - 19/05/2023 ;

- 65 multifuncionais laser monocromáticas (item 1): valor unitário R$ 3.295,00  (LaserJet Pro M428fdw) , e 65 multifuncionais laser colorida (item 3):  valor unitário R$ 10.999,00. (Multifuncional HP M479)

 

INSTITUTO CURITIBA DE SAÚDE - PR:

- Pregão Eletrônico n.º: 28/2022 (Link) - 28/05/2022

- 9 multifuncionais laser  monocromáticas duplex: valor unitário R$ 2.788,88. (BROTHER DCP-B7535dw)

 

Câmara  de Ribeirão Preto - SP: 

- Pregão Eletrônico n.º: 12/2022 (Link) - 19/12/2022

- 4 impressoras laser colorida: valor unitário R$ 4.342,42 (Lexmark CX522ade) 

 

FUNAG-FUNDACAO ALEXANDRE GUSMAO/DF :

- Pregão Eletrônico n.º: 05/2022 (link) - 11/08/2022

- 4 impressoras laser colorida: valor unitário R$ 5.924,50  ( BROTHER MFC-L8610cdw )

 

e) Serviços e materiais complementares, não contemplados na solução, mas que devem ser objeto de contratação posterior:

 

Consumíveis, itens, peças e partes que tem sua vida útil ou duração baseado na quantidade de páginas impressas. No caso cartuchos de toners (preto, ciano, magenta e amarelo), cilindros, unidade fusora e outros de acordo com a indicação do fabricante do
equipamento a ser cotado.

Esta solução, diferente, por exemplo de pagamento por página impressa, dispensa uso de sistemas de controle como firewall, servidor de bilhetagem (contagem automática e gerenciamento de impressões);

Trata ainda de 2 lotes distintos, um de multifuncionais monocromáticas e seus suprimentos e outro lote de multifuncionais coloridas com seus suprimentos.

 

f) Requisitos de tecnologia da informação presentes na solução:
Equipamento com capacidade de digitalização e impressão, monocromática, de documentos inclusive em frente e verso;

Equipamento com capacidade de digitalização e impressão, colorida, de documentos inclusive em frente e verso;

 

g) Custos estimados para fins de análise comparativa:
R$ 783.411,00

 

h) Custos indiretos relacionados ao ciclo de vida do objeto:
Visto que os suprimentos estão previstos acima entendemos que não se aplica.

 

i) Vantagens e desvantagens:
Vantagens:

Substituição mais rápida de impressora em caso de falha e/ou defeito;

Maior facilidade e contratação devido a relação quantidade de impressões/quantidade de impressoras no TSE;

Visto que não há política que discipline a disponibilização de impressoras e necessidade de atendimento de novas demandas encaminhadas com determinação superior, a aquisição possibilita remanejamento sem necessariamente manter relação de
 quantitativo de impressões por equipamento;

Desvantagens:

Precisar de um técnico interno para realizar a manutenção e/ou reparo do equipamento após fim da garantia;

Dificuldade em adquirir peças de reposição com o passar do tempo;

Alto investimento inicial;

 

 

2ª SOLUÇÃO:
 

a) Descrição sucinta da solução:
Locação das Impressoras (Outsorcing)

 

b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades:
Toner para os equipamentos alugados, cilindro, fusor dentre outros que sejam imprescindível para o perfeito funcionamento dos equipamentos alugados.

 

c) Potenciais fornecedores e/ou fabricantes:
Simpress e AMC informática e outras empresas especializadas no aluguel de equipamentos de TI.

 

d) Órgãos públicos e/ou entidades que tenham adotado solução similar e análise dos respectivos contratos:
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http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/FornecedorResultadoDecreto.asp?prgcod=1156196&f_lstSrp=&f_Uf=&f_numPrp=182023&f_coduasg=70009&f_codMod=5&f_tpPregao=E&f_lstICMS=&f_dtAberturaIni=&f_dtAberturaFim=
http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/ata2.asp?co_no_uasg=90028&numprp=82023&codigoModalidade=5&f_lstSrp=&f_Uf=&f_numPrp=82023&f_codUasg=090028&f_codMod=5&f_tpPregao=E&f_lstICMS=&f_dtAb
http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/FornecedorResultadoDecreto.asp?prgcod=1156196&f_lstSrp=&f_Uf=&f_numPrp=182023&f_coduasg=70009&f_codMod=5&f_tpPregao=E&f_lstICMS=&f_dtAberturaIni=&f_dtAberturaFim=
https://www.camararibeiraopreto.sp.gov.br/conteudo/pregao-eletronico
http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/ata2.asp?co_no_uasg=244001&numprp=52022&codigoModalidade=5&f_lstSrp=&f_Uf=&f_numPrp=52022&f_codUasg=244001&f_codMod=5&f_tpPregao=E&f_lstICMS=&f_dtAberturaIni=&f_dtAberturaFim=#244001-52022-1


 

 
Órgão Item Tipo de Serviço Descrição do Equipamento

IF Farroupilha
 

1 Equipamento+Franquia Multifuncional Mono, 30ppm
https://www.iffarroupilha.edu.br/component/k2/attachments/download/31319/919235ec6666791eb334f376bbbba3b8

3 Equipamento+Franquia Multifuncional Color, - ppm
Sec. Estado Adm.
GO *

7 Equipamento+Páginas Multifuncional Mono, 40 PPM https://www.administracao.go.gov.br/files/licitacoes-contratos/aguimar/atas/Ata-Outsourcing-003.2022-000027606499.pdf
3 Equipamento+Páginas Impressora Color, 30 PPM

UFMS
 

3 e 4 Equipamento+Páginas Multifuncional Mono, 42ppm https://proadi.ufms.br/files/2023/04/PE-21.23-Outsourcing.zip
 5 e 6 Equipamento+Páginas Multifuncional Color, 35 ppm

Rec. Federal *
 
 

1 Equip.+Páginas+Franquia Impressora Mono, 30 ppm https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a
-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes/rfb/unidades-federativas-uf/ba/
srrf05-uasg-170078/2022/pe-3-2022-srrf05-uasg-170078-servico-de-outsourcing-de-impressao-copia-e-digitalizacao-1/
edital-srrf05-nr-03-22-outsourcing-impressao-atualizado.pdf
 

2 Equip.+Páginas+Franquia Multifuncional Mono, 40 ppm

3
Equip.+Páginas+Franquia Multifuncional Color, 25 ppm

COREN RR
 

1 Equip.+Páginas+Franquia Multifuncional Mono, - ppm http://www.corenrr.com.br/pregao-eletronico-no03-2023_7446.html
1 Equip.+Páginas+Franquia Multifuncional Color, - ppm

Cam. Deputados
 

3.1 e 3.2 Equipamento+Páginas Multifuncional Mono 50 PPM  
https://www.camara.leg.br/licitacoes-e-contratos/licitacoes/189052.1 e 2.2 Equipamento+Páginas Multifuncional Color 35 PPM

TJ CE
 

2 Equipamento+Páginas Multifuncional Mono Peq Porte https://www.tjce.jus.br/wp-content/uploads/2017/12/AQSETIN20190009-TR.pdf
 5 Equipamento+Páginas Multifuncional Mono Grande Porte

MPU
 

1 e 2 Equip.+Páginas+Franquia Multifuncional Mono, 40ppm http://www.comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/edital-200009-5-00001-2023
 3 e 4 Equip.+Páginas+Franquia Multifuncional Color, 25 PPM

Banco do Brasil
1* Equipamento+Páginas Multifuncional Mono, 50 PPM *Documentos .PDF

 
 

2* Equipamento+Páginas Impressora Mono, 45 PPM
3 Equipamento+Páginas Impressora Color, 30 PPM

 

 

Valores por tipo de equipamento executados nos contratos dos Órgãos citados:

 

Orgão Tipo de impressão
Franquia incluida

no valor do
equipamento?

Qtd Impressoras Valor unitário
Impressora/mês

Valor todas as
Impressoras/mês

Impressões por
equipamentos /mês

IF Farroupilha Monocromática
SIM

8 115,00 920,00
 Colorida 1 128,00 128,00

Sec. Estado Adm. GO *
Monocromática

NÃO 1.836 155,87 286.177,32 1604
Colorida 69 80,48 5.553,12 1406

UFMS Monocromática
NÃO 107 286,26 30.629,82 1.531

 Colorida 1 473,72 473,72 1.512
Rec. Federal * Monocromática

SIM
38 170,00 6.460,00

 Monocromática 48 170,00 8.160,00
 Colorida 2 680,00 1.360,00 2.000
COREN RR Monocromática

SIM
1  0,00 4.000

 Colorida 1   2.000
Cam. Deputados Monocromática

NÃO
582 119,50 69.547,06 1.391

 Colorida 164 54,70 30.652,69 572 (Color.)
929 (Mono.)

TJ CE
Monocromática NÃO

283 123,44 34.933,52
2.448 932 181,66 169.307,12

MPU Monocromática
SIM

210 304,72 63.991,20
 Colorida 55 498,00 27.390,00

Banco do Brasil
Monocromática

NÃO
7.595 158,15 1.201.149,25
9.387 101,56 953.343,72 1.009

Colorida 290 113,07 32.790,30

 

 

Conforme tabela acima termos então os seguintes valores unitários por impressora:

 

Orgão Tipo de impressão
Franquia incluida

no valor do
equipamento?

Qtd Impressoras Valor unitário
Impressora/mês

Impressões por
equipamentos /mês

Impressões excedentes
franquia por

equipamentos /mês

IF Farroupilha Monocromática
SIM

8 115,00 500 50
 Colorida 1 128,00 50 4

Sec. Estado Adm. GO *
Monocromática

NÃO 1.836 155,87 1604  
Colorida 69 80,48 1406  

UFMS Monocromática
NÃO 107 286,26 1.531  

 Colorida 1 473,72 1.512  
Rec. Federal Monocromática

SIM
38 170,00 500  

 Monocromática 48 170,00 500  
 Colorida 2 680,00 2.000  
COREN RR
 Monocromática

SIM 1  4.000  
 Colorida 1  2.000  

Cam. Deputados*
 

Monocromática

NÃO

582 119,50 1.391 35,29

Colorida 164 54,70
572 (Color.)
929 (Mono.)  

TJ CE 283 123,44 2.448  
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http://www.corenrr.com.br/pregao-eletronico-no03-2023_7446.html
https://www.camara.leg.br/licitacoes-e-contratos/licitacoes/18905
https://www.tjce.jus.br/wp-content/uploads/2017/12/AQSETIN20190009-TR.pdf
http://www.comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/edital-200009-5-00001-2023


TJ CE
Monocromática NÃO

283 123,44 2.448  

 932 181,66 2.448  
MPU Monocromática

SIM
210 304,72 4 520

 Colorida 55 498,00 11 400

Banco do Brasil
Monocromática

NÃO
7.595 158,15 569  
9.387 101,56 1.009  

Colorida 290 113,07 290  

 

 

Em média,  separando por tipo de impressão temos os seguintes valores para o aluguel/outsourcing:

 
 Valor por equipamento de impressão

Tipo de Impressão Mensal  Anual Por 5 anos*

Equipamento de Impressão Monocromática
(monocromática). 339,19 4.070,29 20.351,45

Equipamento de Impressão colorida
(Colorida). 560,88 6.730,50 33.652,50

* Tempo de expectativa de uso das impressoras no TSE.

 

e) Serviços e materiais complementares, não contemplados na solução, mas que devem ser objeto de contratação posterior:
Não há.

 

f) Requisitos de tecnologia da informação presentes na solução:
- Equipamento com capacidade de digitalização e impressão, monocromática, de documentos inclusive em frente e verso;

- Equipamento com capacidade de digitalização e impressão, colorida, de documentos inclusive em frente e verso;

- Máquina virtual para bilhetagem das impressões.

 

g) Custos estimados para fins de análise comparativa:
- Proposta enviada pela empresa AMC (2213854) e calculada de forma proporcional ao orçamento aprovado: : Valor de R$ 1.477.648,12. Considerando apenas os gastos com aluguel de equipamentos e a franquia sem considerar o excedente.

- Baseado na média das contratações de órgão conforme citado acima :

 
 

Tipo de Impressão

Equipamento de Impressão Monocromática (monocromática).

Equipamento de Impressão colorida (Colorida).

* Tempo de expectativa de uso das impressoras no TSE.

 

h) Custos indiretos relacionados ao ciclo de vida do objeto:
Não se aplica.

 

i) Vantagens e desvantagens:
Vantagens:
- Substituição rápida de impressora em caso de falha;

- Manutenções, reparos e suporte em hardware  realizados pela contratada;

- Baixo investimento inicial;

- Atualização dos equipamentos enquanto durar o contrato;
 

Desvantagens:
- Impressora indisponível até a substituição de suprimentos e/ou equipamentos que dependerá da disponibilidade da contratada;

- Pagar um preço fixo (franquia mensal) mesmo que a quantia de impressão fique abaixo do esperado, devido sazonalidade da demanda;

- Vai requerer que seja adicionado a estrutura do TSE, um servidor para envio dos dados que estará em nuvem;

- Disponibilização de acesso externo (via Internet) à rede de dados interna do TSE e acesso à informações sobre documentos impressos. Permitindo a comunicação entre o servidor de dados e o software de bilhetagem em nuvem;

- Pagar pelo licenciamento do programa de bilhetagem enquanto durar o contrato;

- Em caso de rescisão do contrato e/ou troca da empresa contratada há o risco de o serviço não ser prestado corretamente.

- Dificulta o remanejamento de impressoras para atender necessidades específicas como disponibilização de equipamento para atender necessidades específicas (uso exclusivo em uma unidade por exemplo).

- Mais dependente da necessidade de definição de uso, quantitativo, distribuição e disponibilização de equipamentos (pro exemplo Política de impressão definida), pois além do número de impressoras é necessário prever a quantidade de impressões.

 

 

Quadro Resumo Comparativo
 

Não é possível fazer o quadro comprativo, pois não há como mensurar unidades diferentes, pois a solução 1 tem como unidade a quantidade de equipamento, e  a solução 2 tem como unidade a quantidade de página impressa, o que é difícil de estimar,.
 

Solução Descrição Itens e Quantidades Custo Estimado (R$)

1ª Aquisição de equipamentos de impressão 110 equipamentos de impressão coloridas;
80 equipamentos de impressão monocromática;

1.166.870,45
(5 anos )

2ª Aluguel/outsorcing de impressão disponibilização de 110 equipamentos de impressão coloridas e 80 equipamentos de
impressão monocromática por 5 anos (60 meses)

4.993.392
(5 anos)
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Solução Descrição Itens e Quantidades Custo Estimado (R$)

 

 

4. A Solução Escolhida:
4.1. Os motivos ou as justificativas técnicas e econômicas para a escolha da solução, destacando o que a faz mais vantajosa entre todas as soluções identificadas:
 

Considerando que:
1 - TSE não possui um politica de impressão definida a qual obriga a locação de equipamentos como é no executivo federal.

2 - Houve uma restrição orçamentária, que somente permite a aquisição, pois de acordo com o orçamento aprovado não seria possível alugar a mesma quantidade de impressoras quando comparado a aquisição.

3 - Os valores apresentados nas propostas enviadas pelas empresas e nos preços encontrados em outras contratações por outros órgãos públicos. Fica mais vantajoso financeiramente para o Tribunal realizar a aquisição dos equipamentos.

4 - O atual parque de impressoras, com equipamentos velhos, funcionando de forma precária e com dificuldade para aquisição de suprimentos, somados à necessidade de uso nas unidades do TSE;

5 - Não vislumbramos outra solução, de curto prazo, além da locação ou aquisição de equipamentos de impressão em função das demandas a serem atendidas. A impressão de documentos é requerida e usada por várias unidades do TSE.

Desta forma a aquisição, com previsão de uso de 5 anos, tende a ser mais aplicável e já é similar ao modelo adotado no TSE atualmente e as paradas de funcionamento já são costumeiramente tratadas pela equipe técnica de TI do TSE, portanto, conforme
ainda apresentado acima, faz entender mais vantajosa a aquisição de novos equipamentos.

 

A opção de outsourcing (aluguel) tende a ser modelo apropriado desde de que haja uma política de impressão implementada. Tal modalidade demanda uma previsão de quantidade de impressões e a disposição dos equipamentos. 

 

Em levantamento efetuado utilizando o sistema Altiris verificamos o seguinte volume de impressões realizados nas impressoras Lexmark do TSE (laser coloridas)
 
 

total impressões 2566500
total de impressoras acessadas 78

média por impressora 32904
total meses 9 anos uso (2015-2023) 108
média mensal por impressora 305

 

Verificamos ainda que o número de impressões por equipamento é variável. entre 26 e 1.818 páginas mensais.

 

Ressaltamos porém que a redistribuição de equipamentos dependeria de se avaliar a necessidade da disponibilidade o que reforça a necessidade de política de impressão.

 

A elaboração da política de impressão demanda levantamento das necessidades nas diversas áreas, por exemplo na Assessoria de Plenário que informa da necessidade de ser ter equipamento para uso imediato principalmente durante as sessões plenárias

 

Portanto, entendemos que a primeira solução, aquisição de equipamentos para a troca de parcial do parque de impressoras do TSE. melhor atende a demanda atual, de forma célere e  mitigando as dificuldades das unidades que utilizam e solicitam
equipamentos de impressão.

 

 

4.2. Detalhamento da solução:
a) Características básicas do serviço e/ou do material a ser contratado:

 

Multifuncionais Laser Monocromáticas

Impressão Frente e verso;

Impressão monocromática com variação de tonalidade;

Capacidade de impressão em formatos usados no TSE;

Funcionar em rede (compartilhamento);

Velocidade de impressão constante independente do preenchimento da folha;

Digitalizar com opção de alimentação automática da folha;

Deve ser fisicamente um único equipamento com todas as funções de multifuncional (scanner, copiadora e impressora integrados em um único bloco, não sendo aceito impressora com scanner adaptado como acessório);

Modo de economia de energia e toner;

Nível de ruído de no máximo 60 dB (equipamento em operação) para uso de ambiente de escritório;

Painel de controle para configuração e opções (digitalização, cópia e impressão);

Suprimentos para uso, pelo menos em um ano;

Compatível com Windows 11.

 

Multifuncionais Laser Colorida

Impressão Frente e verso;

Impressão colorida;

Capacidade de impressão em formatos usado no TSE;

Funcionar em rede (compartilhamento);

Velocidade de impressão constante independente do preenchimento da folha;

Digitalizar com opção de alimentação automática da folha;

Deve ser fisicamente um único equipamento com todas as funções de multifuncional (scanner, copiadora e impressora integrados em um único bloco, não sendo aceito impressora com scanner adaptado como acessório);

Modo de economia de energia e toner;

Nível de ruído de no máximo 60 dB (equipamento em operação) para uso de ambiente de escritório;
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Nível de ruído de no máximo 60 dB (equipamento em operação) para uso de ambiente de escritório;

Painel de controle para configuração e opções (digitalização, cópia e impressão);

Suprimentos para uso, pelo menos em um ano;

Compatível com Windows 11.

 

Entende-se que comprar o suprimento por um ano aproximadamente vai permitir com que os equipamentos, ao chegar sejam disponibilizados de imediato, sem a necessidade de esperar todo o processo de compra de suprimento para depois disponibilizar o
equipamento.

 

Ainda torna mais claro o valor de propriedade do equipamento pois a proposta com menor preço será aquela que tanto o equipamento quanto o suprimento tenha menor custo.

 

Lembramos que os planos gerais de contratações, a exemplo de 2022 (SEI nº 2022.00.000000537-7) são anuais prevendo, portanto entendemos que os procedimentos de aquisições devem ser feitos de forma a atender tal período de 12 meses. Portanto,
sugerimos aquisição de suprimentos prevendo atender 1 ano de uso.

 

Provavelmente os suprimentos já adquiridos não serão compatíveis com os novos equipamentos, uma vez que os novos equipamentos a serem comprados podem ser de fabricantes diferentes e mesmo que fossem do mesmo fabricante, podem ser de outro
modelo, o que inviabiliza o aproveitamento dos suprimentos atuais. A intenção de não substituir todos os equipamentos de um modelo específico é justamente aproveitar o suprimento já comprado.

 

Ainda serão pedidos suprimentos baseados nas quantidade de folhas a serem impressas. ressaltamos que o TSE, conforme demanda do CNJ, já contabiliza páginas impressas anualmente.

 

Portanto o fato a ser atendido, será a quantidade de páginas impressas cabendo ao licitante, verificando a a capacidade dos insumos das multifuncionais cotadas, informar o quantitativo de suprimentos a serem fornecidos.

 

b) Quantidades e as respectivas unidades de medida/fornecimento, com as devidas justificativas, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte:
 

Lote Item Descrição Unidade de Medida Quantidade

1
 

1 Multifuncional Laser Monocromática Unidade

2 Toner preto para Multifuncional Monocromáticas Unidade

 

2

3 Multifuncional Laser Colorida Unidade 100

4 Toner preto para Multifuncional Colorida Unidade

5 Toner ciano para Multifuncional Colorida Unidade

6 Toner amarelo para Multifuncional Colorida Unidade

7 Toner magenta para Multifuncional Colorida Unidade

 

 

 

c) Garantia Técnica/Assistência Técnica/ Suporte Técnico:
O prazo de garantia para todos os itens deverá ser o usual de mercado e não inferior à 36 (trinta e seis) meses contados da data do recebimento definitivo;

O atendimento deverá ser on site em dias úteis, e com prazo para resolução do problema em no máximo 96 horas após a abertura do chamado.

 

d) Normas Legais exclusivas: 
Não há.

 

e) Normas Técnicas aplicáveis:
Atender a norma ISO/IEC 19752 para suprimentos.

 

f) Experiência profissional e formação da equipe técnica de execução do contrato:
Não se aplica.

 

g) Transição contratual:
Não se aplica.

 

h) Transferência de conhecimento:
Não se aplica.

 

i) Treinamento:
Não se aplica.

 

j) Deslocamentos e Reembolso de Diárias e Passagens:
Não se aplica.

 

4.3. Outros aspectos relacionados à execução contratual:
a) Prazo de execução e/ou vigência contratual:  Por se tratar de entrega única,  Prazo de entrega será de 90 dias após a assinatura do contrato. Esse prazo é para evitar a solicitação de prorrogação do prazo por parte da empresa.

b) Ordem de Serviço Inicial: Prazo de 5 dias para abertura.

c) Itens de controle da execução contratual e verificação para recebimento e pagamento do objeto: 
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LISTA DE VERIFICAÇÃO - RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DE MATERIAL
 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DE MATERIAL

Contrato/ Nota de empenho nº:  

Contratante:  

Contratada:  

 
Foi verificado que as quantidades de caixas discriminadas na nota fiscal correspondem ao número de caixas entregues.
 
Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no Art. 32º da Instrução Normativa nº 11/2021 TSE, que os materiais, relacionados no Contrato acima identificado, foram recebidos nesta data e serão objeto de avaliação quanto aos aspectos de qualidade, de acordo com o
Anexo I-II (LISTA DE VERIFICAÇÃO - RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DE MATERIAL) do Anexo I do Edital - Termo de Referência.
 
Ressaltamos que o recebimento definitivo destes bens ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência correspondente ao Contrato supracitado.
 
 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO DO OBJETO

Efetuada a análise de conformidade do objeto com as especificações do Termo de Referência, quanto aos aspectos quantitativos, qualitativos e de obrigações contratuais, a fiscalização decide por:

 RECEBER PROVISORIAMENTE O OBJETO

 NÃO RECEBER PROVISORIAMENTE O OBJETO

 

 

LISTA DE VERIFICAÇÃO - RECEBIMENTO DEFINITIVO DE MATERIAL

CONTRATADA:

CNPJ:

CONTRATO/ NOTA DE EMPENHO:

OBJETO:
 

FISCAIS:
Titular:
1º substituto:
2º Substituto:

ANÁLISE DOS ASPECTOS QUANTITATIVOS

ITEM CRITÉRIO DE CONFERÊNCIA

1 A quantidade de materiais entregues é igual a definida no contrato?

2 Os materiais foram entregues no prazo?

 

ANÁLISE DOS ASPECTOS QUALITATIVOS

ITEM CRITÉRIO DE CONFERÊNCIA

3 Todos os materiais possuem mesma marca e modelo do cotado?

4 Materiais sem marcas de uso anterior e devidamente embaladas?

5 O produto entregue está de acordo com as especificações previstas no edital ?

6 O produto entregue passou nos testes de funcionamento e desempenho conforme previsto no edital ?

 

ANÁLISE DOS ASPECTOS REFERENTES A OUTRAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

ITEM CRITÉRIO DE CONFERÊNCIA

7 Em caso de reprovação de materiais os problemas foram sanados em no máximo 10 (dez) dias úteis após a notificação?

 

PARECER DA FISCALIZAÇÃO

 A CONTRATADA ATENDEU AOS ASPECTOS QUALITATIVOS DA EXECUÇÃO DO OBJETO (vide observações no Relatório de Ocorrências)

 A CONTRATADA NÃO ATENDEU AOS ASPECTOS QUALITATIVOS DA EXECUÇÃO DO OBJETO (vide observações no Relatório de Ocorrências

 

Os equipamentos que forem substituídos e que ainda estejam de 100% funcionamento ficará como equipamento reserva dos atuais em funcionamento, além poderá ser usado para retirada de peças para uso em outro equipamento do mesmo modelo, e os
equipamentos que já não há possibilidade de utilizar nada, eles serão descartados.

 

d) Indicadores de Desempenho e Remuneração Variável:
Não se aplica.

 

e) Impactos ambientais:
Consumo de energia e logistica reversa.

 

f) Elementos da Matriz de Alocação de Risco:
Conforme documento SEI nº  2651739.

 

4.4. Diferenças (especificação e quantidades) em relação à última contratação:
Não se aplica.
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4.5. Serviços e/ou materiais complementares não contemplados na solução escolhida:
a) Contratação adicional: Não se aplica

b) Ajustes em outras contratações existentes: Não se aplica

c) Requisitos de TI: Não se aplica

d) Adequação das Instalações e Infraestrutura do TSE: Não se aplica
 
 
 

5. Valor Estimado da Contratação com Preços Unitários Referenciais e Memória de Cálculo:
 

R$ 783.411,00
 

6. Divisibilidade da Solução (Avaliação do Parcelamento e/ou Agrupamento):
 

Tratam de dois lotes a saber:

- Impressoras Multifuncionais monocromáticas e consumíveis;

- Impressoras Multifuncionais coloridas e consumíveis;

Cada lote pode ser fornecido por empresas diferentes.
 
 
7. Aspectos Relacionados à Escolha do Fornecedor,  à Forma de Contratação, e às Regras de Participação no Procedimento de Contratação:
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7.1. Critérios de Seleção do Fornecedor:
a) Forma de Adjudicação:
a.1) Modalidade de Licitação ou Justificativas para Inexigibilidade ou Dispensa: Pregão.

a.2) Procedimentos Auxiliares:  Não se aplica.

a.3) Critério de Julgamento das Propostas: Menor preço.

 

b) Exigências de Qualificação Técnica Profissional e Operacional:
A empresa deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que a contratada executou a contento o fornecimento de impressoras multifuncionais

para impressões monocromáticas e coloridas, comprovando-se no mínimo 50% (cinquenta por cento) do quantitativo total do(s) item(ns) para o(s) qual(is) tenha se classificado em primeiro lugar.

 

c) Apresentação de amostras na fase de licitação e/ou prova de conceito, se for o caso:
Não se aplica.

 

d) Vistoria prévia no local de execução dos serviços, se for o caso:
Não se aplica.

 

e) Caráter sigiloso para o orçamento estimado da contratação, se for o caso:
Não se aplica.

 

f) Critérios técnicos de julgamento das propostas (somente para as licitações com julgamento por técnica e preço ou maior retorno econômico):
Não se aplica.

 

7.2. Regras de Participação no Procedimento de Contratação:
a) Subcontratação: Não é perimitida.

b) Tratamento diferenciado e favorecido a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP):  É pemitido o tratamento diferenciado.

c) Formação de Consórcio: Não há óbice para a participação de consórcio

d) Participação de Cooperativas: Não há óbice para a participação de cooperativas.

e) Participação de Empresas Estrangeiras:  Não há óbice para a participação de empresas estrangeiras.

f) Participação de Pessoa Física: Não há óbice para a participação de pessoa física.

 

7.3. Particularidades da Contratação:
a) Índice de reajuste:
Não se aplica.

 

b) Garantia de Execução Contratual: 
Não se aplica.

 

c) Previsão de Conta-Depósito Vinculada:
Não se aplica.

 

 
 
 
8. Situações que Possam Ensejar Descumprimento do Contrato (Penalidades):

 

1. Nos termos do Art. 156 da Lei 14.133/2021, caso a contratada descumpra total ou parcialmente o objeto contratado, garantida a prévia defesa e o contraditório, ficará sujeita às seguintes penalidades:

1.1. advertência.

1.2. multa.

1.3. impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 3 (três) anos. Esta penalidade será aplicada à contratada que falhar na execução contratual

1.3.1. para efeito de aplicação do disposto no subitem 1.3., serão considerados falhas na execução contratual os casos de inexecução total ou parcial que resultem na rescisão contratual.

1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, por prazo não inferior a 3 (três) anos e não superior a 6 (seis) anos.

1.4.1. fizer declaração ou apresentar documentação falsa;

1.4.2. praticar ato fraudulento na execução contratual;

1.4.3. comportar-se de modo inidôneo e cometer fraude de qualquer natureza;

1.4.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, ou;

1.4.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

2. Com fundamento no § 7º do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, as sanções previstas nos subitens 1.1, 1.3 e 1.4 desta Cláusula poderão ser aplicadas à contratada, juntamente com as multas convencionais, de mora e compensatória, podendo estas serem
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, após o encerramento do procedimento de apuração de penalidades, e quando cabível, sem prejuízo do ressarcimento dos danos causados à Administração e das demais cominações legais.

2.1. Se as multas aplicadas e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

2.2. Para efeito de aplicação das sanções de advertência e multa, às infrações são atribuídos graus, conforme as tabelas seguintes:

 

 

TABELA DE CORRESPONDÊNCIA
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GRAU SANÇÃO

1 Advertência

2 Multa de 0,5% sobre o valor total
do contrato

3 Multa de 0,5% sobre o valor total
do item em atraso

 

TABELA DE INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO INCIDÊNCIA

1 Deixar de cumprir quaisquer das obrigações previstas neste termo de
referência e não elencadas nesta tabela de multas. Por ocorrência

2 Reincidir no descumprimento da mesma obrigação anteriormente
punida com advertência. Por ocorrência

3 Deixar de cumprir o prazo para entrega dos bens. Por dia

4 Deixar de cumprir o prazo para substituição dos bens recusados no
momento do recebimento. Por dia

5 Deixar de cumprir o prazo para substituição dos bens que
apresentarem defeito dentro do prazo de garantia. Por dia

 

3. Ultrapassado o limite máximo de aplicação da penalidade previsto na tabela de infração, a Administração poderá optar uma das seguintes hipóteses:

3.1. Presente o interesse público, aceitar o objeto mediante justificativa com aplicação apenas da multa de mora e/ou convencional. A aceitação do objeto só será possível mediante demonstração nos autos de que sua recusa causará prejuízo à
Administração.

3.2. Caso o objeto ainda não tenha sido recebido pelo Contratante, no todo ou em parte, recusar o objeto e rescindir o contrato, configurando sua inexecução total, com aplicação de multa compensatória de 20% (vinte por cento) do valor total contratado,
sem prejuízo das demais consequências previstas em lei e no instrumento contratual.

3.3. Caso o todo ou parte do objeto já tenha sido recebido pelo Contratante, rescindir o contrato e recusar o restante do objeto, se aplicável, configurando sua inexecução parcial, com a aplicação de multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor total
contratado, sem prejuízo das demais consequências previstas em lei e no instrumento contratual.

3.4. As multas de mora ou convencional não serão cumuladas com a multa compensatória proveniente de inexecução contratual pela mesma infração. A multa de mora ou convencional que já tiver sido quitada poderá ter seu valor abatido do montante
apurado da multa compensatória, desde que decorrentes da mesma infração/ocorrência.

 

4. Na aplicação das penalidades, a Autoridade Competente poderá considerar, além das previsões legais, contratuais e dos Princípios da Administração Pública, as seguintes circunstâncias:

4.1. a natureza e a gravidade da infração contratual;

4.2. as peculiaridades do caso concreto;

4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; e

4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.

 

5. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação, em caráter excepcional, sem efeito suspensivo, devendo a solicitação ser encaminhada por escrito, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis do seu vencimento,
anexando-se documento comprobatório do alegado pela contratada, ficando a aceitação da justificativa a critério do TSE, ressalvadas as situações de caso fortuito e força maior.

 

6. Se a contratada não recolher o valor da multa que lhe for aplicada, dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será descontada automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante o art. 156 da Lei nº
14.133/2021, acrescida de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês.

 

7. O TSE promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à contratada.

 

8. O período de atraso será contado em dias corridos, salvo disposição em contrário.

 

9. Para efeito de aplicação de penalidades, considera-se para esse fim cada grupo/item/lote como um contrato em apartado.

 

10. Fica estabelecido que as situações omissas serão resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto do presente contrato, a legislação e as demais normas reguladoras da matéria, em especial as Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, aplicando-
lhe, quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

 

11. Os atos administrativos de aplicação das sanções, com exceção de advertência, multa de mora e convencional, serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União.

 

9. Critérios e Práticas de Sustentabilidade Socioambiental:
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9.1. Critérios e práticas de sustentabilidade exigidos na contratação e os meios e momento para comprovação:
 

Documento SEGESA SEI n° 1659691:
1. Comprovar, como condição para participação na licitação, não possuir inscrição no cadastro de empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo (Portaria Interministerial MTPS/MM/IRDH nº 4/2016).

1.1 A comprovação desse critério será efetuada a partir da consulta ao Cadastro acima mencionado, no sítio eletrônico (https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf).

2. Comprovar, como condição para contratação, não ter sido condenada, a empresa e seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta ao previsto nos arts. 1º e 170
da Constituição Federal de 1988; no art. 149 do Código Penal; no Decreto nº 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e nas Convenções nºs 29 e 105 da Organização Internacional do Trabalho.

2.1.Deverá ser apresentada Certidão Judicial de Distribuição ("nada consta" ou "certidão negativa"), da esfera criminal, da Justiça Comum, Federal e Estadual, da empresa e de seus dirigentes.

3. Comprovar, conjuntamente com a proposta, caso a empresa possua 100 (cem) ou mais empregados, o atendimento ao disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/91, que determina a obrigatoriedade do preenchimento de 2 a 5% dos seus cargos com beneficiários
reabilitados ou com pessoas com deficiência habilitadas, na seguinte proporção:

I - até 200 empregados: 2%;

II - de 201 a 500: 3%;

III - de 501 a 1.000: 4%; e

IV - de 1.001 em diante: 5%.

3.1. A comprovação será feita mediante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do Inciso IV
do Art. 63 da Lei 14.133/2021.

3.2. Sempre que solicitado pela Administração, a contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 6.2.3., com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, no prazo de até 10 (dez) dias
úteis contados da solicitação, sob pena de notificação aos órgãos competentes pela fiscalização.

4. Deve ser apresentada certificação emitida por instituição credenciada pelo INMETRO que comprove que nenhum dos equipamentos contém substâncias perigosas como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs) em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), para efeito de avaliação das amostras e aceitação do produto. A comprovação deste requisito
também pode ser feita pela apresentação de certificação EPEAT, desde que esta apresente explicitamente a informação de conformidade RoHS;

5. Certificação emitida por instituições públicas ou privadas credenciadas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro, que ateste, conforme instrução Normativa INMETRO nº 170/2012, a adequação em segurança para o
usuário e instalações, compatibilidade eletromagnética e consumo de energia;

6. Embalagens fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem;

7. A Contratada, sempre que possível, está desobrigada de apresentar ou comprovar a entrega dos produtos e execuções de serviços de forma impressa. Dessa maneira, sempre que possível, os documentos resultantes da contratação (manuais de instruções,
drivers e programasão) serão apresentados em formato eletrônico, podem ser em mídia ou através de indicação da forma de download, a fim de mitigar a eventual necessidade de descarte de resíduos sólidos no futuro.

8. Apresentação do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) do fabricante dos produtos,

 

9.2. Justificativa fundamentada para eventual afastamento de critérios ou práticas de sustentabilidade sugeridos pela Unidade de Gestão Socioambiental do TSE:
Entendemos que não se aplica o seguinte critérios

Logística reversa. Considerando que o produto será entregue em parcela única, e que a previsão de vida útil dele é de 5 anos, entende-se ser desnecessário prever uma logística reversa daqui a no mínimo menos 5 anos, principalmente se a contratada for
uma empresa de pequeno porte, o que pode lhe trazer ônus excessivo para implementar a logística reversa, e nesse caso restringindo a competitividade. Neste caso, o descarte ambientalmente correto seria feito pelo próprio Tribunal, considerando que há um
contrato vigente para a realização do descarte ambientalmente correto. Conforme Informação 12 SEGESA (SEI 1571951).

 

9.3. Acessibilidade:
 

A empresa caso se enquadre na legislação deve apresentar documentação que comprove a reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

 

Para garantir acessibilidade na aquisição dos equipamento é importante considerar os seguintes:

 

1. Acessibilidade Física: Verificar se os equipamentos são projetados de forma acessível para pessoas com deficiência fisica. Isso inclui recursos como altura ajustável, controles de fácil alcance e operação, e abertura ampla das bandejas de papel para
facilitar o manuseio.

2. Interface de Usuário Acessível: Avaliar se os equipamentos possuem uma interface de usuário intuitiva e de fácil compreensão, com recursos como menus de navegação claros, opções de contraste ajustáveis e texto legível em tamanho adequado. Essas
características auxiliam pessoas com deficiência visual ou dificuldades de leitura.

3. Compatibilidade com Tecnologias Assistivas: Verificar se os equipamentos são compatíveis com tecnologias assistivas, como leitores de tela, teclados alternativos e dispositivos de controle por voz. Isso permitirá que pessoas com deficiência visual ou
dificuldades motoras possam utilizar os equipamentos de forma eficiente.

4. Opções de Comunicação Alternativas: Considerar se os equipamentos oferecem opções de comunicação alternativas, como recursos de áudio para fornecer feedback auditivo sobre o status da impressão, alertas sonoros ou instruções faladas. Isso
beneficiará pessoas com deficiência visual ou dificuldades de leitura.

5. Suporte Técnico Acessível: Verificar se a empresa fornecedora oferece suporte técnico acessível, com opções de atendimento por telefone, e-mail ou chat que sejam acessíveis para pessoas com deficiência auditiva. A disponibilidade de recursos de
comunicação alternativos, como tradução em libras ou transcrição de texto, é fundamental para garantir o suporte adequado.

6. Documentação Acessível: Garantir que a documentação relacionada aos equipamentos, como manuais de usuário, esteja disponível em formatos acessíveis, como versões digitais em texto simples, com descrições de imagens alternativas e compatíveis
com leitores de tela. Isso auxiliará pessoas com deficiência visual ou dificuldades de leitura.

 

 

10. Informações Complementares:
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10.1. Restrições de caráter técnico, operacional, regulamentar, financeiro e/ou orçamentário:
A aquisição possui uma restrição orçamentária de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais).
 

10.2. Cessão de Direitos patrimoniais do projeto:
Não se aplica.

 

10.3. Classificação Contábil (contratação de softwares):
Não se aplica.

 

10.4. Vedações de Contratação:
Não se aplica.

 

10.5. Outras Observações:
 
 

 
***As Orientações abaixo deverão se apagadas após a elaboração do documento, antes de sua
assinatura.

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
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inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;

Lei 14.133/2021

Art. 20. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Administração Pública deverão ser de qualidade comum, não superior
à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo

 

Resolução TSE nº 23.702/2022

Art. 3º As contratações na Justiça Eleitoral observarão as disposições constitucionais, legais, regulamentares e regimentais vigentes, bem como as
diretrizes indicadas nesta Resolução.

§ 1º O termo contratações abrange a aquisição de bens, serviços e obras, incluindo os bens de consumo nas categorias de qualidade comum e de luxo,
considerando:

I - bem de consumo comum: item de consumo que atenda, de modo satisfatório e com características mínimas de qualidade, à finalidade a que se
destina;

II - bem de consumo de luxo: item de consumo com característica ostensivamente superior à necessária ao cumprimento da finalidade a que se
destina.

§ 2º Fica vedada a contratação de bens de consumo de luxo no Tribunal Eleitoral.

§ 3º Não será considerado bem de consumo de luxo aquele advindo de aquisição que especifique objeto aderente ao conceito do inciso I do § 1º deste
artigo na qual seja entregue, a preço equivalente ou inferior ao preço de bem de qualidade comum de mesma natureza, item que se enquadre na definição
do inciso II do mesmo parágrafo

 
 
c) Potenciais fornecedores e/ou fabricantes;
 
d) Órgãos públicos e/ou entidades que tenham adotado solução similar, com a análise do contrato firmado, objetivando identificar a existência de metodologias,
tecnologias ou inovações que possam atender às necessidades do Tribunal e os custos de cada contratação. Consultar o Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, se convier.
 
e) Os serviços e materiais complementares que não sejam objeto da solução avaliada, mas que devam ser considerados para o atendimento completo da
necessidade (contratações distintas correlacionadas e ajustes em outros contratos existentes, com as respectivas estimativas de custos);
 
f) Os requisitos de tecnologia da informação presentes na solução, caso aplicável, identificando a existência ou não de softwares, políticas, modelos ou padrões de
governo a serem observados;
 
g) Custos estimados para fins de análise comparativa entre as soluções , exceto nos casos devidamente justificados de impossibilidade de definição dos custos.
Nesse momento, a estimativa de custos não busca uma valoração exata, mas apenas aproximada, independentemente, inclusive, de equiparação com custos
vigentes no órgão. A ideia, nesse Tópico do ETP, é dispor de valores aproximados para fins de comparação de gastos decorrentes da implantação de cada
solução. O detalhamento completo dos custos deverá ser feito posteriormente, para a solução escolhida, no Tópico 5 do ETP.
 
h) Custos indiretos referentes a despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores relacionados ao ciclo de
vida dos objetos indicados, se for o caso, para fins do disposto no §1º do Art. 34 da Lei 14.133/2021:

Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, quando couber, por técnica e preço considerará o menor dispêndio para a Administração,
atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitação.

§ 1º Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, entre
outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis,
conforme disposto em regulamento.

 
i) Vantagens e desvantagens.
 

 
Se durante a pesquisa de mercado ou por força da necessidade a ser atendida for constatado que só existe uma solução que possa ser aplicada , deve-se justificar essa
conclusão, explicitando os motivos de forma clara e objetiva e anexando os documentos que lhe dão suporte, se for o caso.
 
Se durante a pesquisa de mercado for constatado que a quantidade de fornecedores é restrita , deve-se explicar se foram analisados os requisitos que limitam a
participação de empresas, indicar expressamente se os referidos requisitos são indispensáveis ou se podem ser excluídos ou flexibilizados de forma a permitir a
ampliação do universo de potenciais fornecedores.
 
Se durante a pesquisa de mercado for constatado algum órgão que tenha desenvolvido a solução, essa deverá ser considerada como uma opção e ser incluída sob o
título: “Parceria com outros órgãos”, sendo necessário verificar com o órgão a possibilidade de ceder a solução para o TSE.
 
Se for identificado que o TSE é proprietário de uma solução que atenda à necessidade/demanda especificada, a solução deverá ser considerada como uma opção,
devendo explicitar se a solução permanecerá igual ou se pretende promover ampliação, expansão ou substituição da solução.
 
As soluções consideradas inviáveis deverão ser registradas no Estudo Técnico Preliminar, com as devidas justificativas, dispensando-se a realização dos respectivos
cálculos de custo e demais apontamentos pertinentes aos itens "c", "e", "f", "g" e "h", bem como as quantidades dos serviços e materiais previstas no item
"b", indicados para cada uma das soluções desse Tópico 3.
 
 

4. Descrição da Solução Escolhida:
4.1. Os motivos ou as justificativas técnicas e econômicas para a escolha da solução, destacando o que a faz mais vantajosa entre todas as soluções identificadas:

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Indicar os motivos que determinaram a escolha da solução em detrimento das demais (análise comparativa de vantagens e desvantagens de cada solução avaliada, com
justificada ponderação quanto aos critérios envolvidos, culminando no destaque dos principais motivos que levaram à escolha de uma solução e ao afastamento de
outras), acompanhada das justificativas técnicas e econômicas da escolha , tendo em conta, além do custo direto, aspectos referentes à garantia, à manutenção, às
contratações complementares, à padronização e práticas de mercado.
 
Indicar os benefícios diretos e indiretos pretendidos com a solução, em termos de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis,
inclusive com respeito a impactos e/ou melhorias nos serviços oferecidos pelo Tribunal ou pela unidade demandante.
 
 
4.2. Detalhamento da solução:
Preliminarmente, observa-se que não é necessário detalhar de forma pormenorizada o objeto a ser adquirido ou o serviço a ser contratado, uma vez que este
detalhamento estará no Termo de Referência/Projeto Básico. O ETP deve conter a descrição da solução, devendo explicitar, quando for o caso:
 

a) as características básicas do serviço e/ou do material a ser contratado
b) as quantidades e respectivas unidades de medida/fornecimento, com as devidas justificativas acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhe
dão suporte (critérios de medição, histórico de demandas, relatórios de produtividade, e etc., bem como descrição do método de cálculo utilizado, e considerando,
ainda, as interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala). Ressalta-se que a simples repetição da contratação vigente não é
justificativa para a definição das quantidades pretendidas. O ETP é, também, uma revisão geral dos serviços e fornecimentos ora praticados, de modo a contratar
não simplesmente aquilo que vinha sendo feito, mas o que, fundamentada e justificadamente, se comprova como necessário para o adequado desempenho da
solução escolhida ao longo de sua vida útil.

b.1) Para as contratações com alocação de postos de trabalho , deve-se informar, quando for o caso, além das quantidades e justificativas para os postos
de trabalho, as quantidades e devidas justificativas para os uniformes, as horas extras e as horas de adicional noturno, além de outros serviços, materiais,
equipamentos, e etc, vinculados ao objeto a ser contratado, se for o caso, bem como as justificativas e quantidades.
 
b.2) No caso de contratação que envolva o fornecimento de bens, o servidor ou a equipe de planejamento deve observar as excepcionalidades dispostas no
art. 41 da Lei nº 14.133/2021.

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá excepcionalmente:

I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas seguintes hipóteses:

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;

b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já adotados pela Administração;

c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os únicos capazes de atender às necessidades do
contratante;

d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela identificação de determinada marca ou determinado modelo
aptos a servir apenas como referência;

(...)

III - vedar a contratação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, restar comprovado que produtos adquiridos e utilizados
anteriormente pela Administração não atendem a requisitos indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação contratual;

IV - solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou
distribuidor.

 
b.3) No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, o servidor ou a equipe de planejamento deve observar o contido no art. 45 da Lei nº
14.133/2021.

Art. 45. As licitações de obras e serviços de engenharia devem respeitar, especialmente, as normas relativas a:

I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas;

II - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental;

III - utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais;

IV - avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanística;

V - proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas
obras contratadas;

 
c) a previsão ou não de garantia técnica e/ou assistência técnica, com o respectivo período, para os bens e serviços indicados na solução selecionada e sua
compatibilidade com o mercado fornecedor. Desde que fundamentada, a Administração poderá exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com suas necessidades
(art. 40, §4º, da Lei 14.133/2021).
 
d) as normas legais, regulamentares e convencionais, exclusivas da solução e com as quais deve estar em conformidade,  se for o caso;
 
e) as normas técnicas aplicáveis determinadas pelos órgãos oficiais competentes, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), ou por outra entidade
credenciada pelo Inmetro, quando for o caso, observado o disposto no art 42, inciso I, da Lei 14.133/2021, e nos termos da Lei nº 4.150/1962;

Lei 14.133/2021

Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como similar ao das marcas eventualmente indicadas no edital será admitida
por qualquer um dos seguintes meios:

I - comprovação de que o produto está de acordo com as normas técnicas determinadas pelos órgãos oficiais competentes, pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT) ou por outra entidade credenciada pelo Inmetro;

 
f) a formação e experiência profissional da equipe que projetará e/ou implementará a solução especificada, com definição dos cursos acadêmicos e técnicos, da
natureza da experiência profissional exigida, bem como as respectivas formas de comprovação dessa experiência, com as devidas justificativas, quando aplicável;

e.1) No caso de contratações com dedicação exclusiva de mão de obra mediante, caso seja exigida experiência profissional, e essa seja superior a 6
meses, deve-se justificar, considerando que o art. 442-A da CLT restringe a comprovação a seis meses, para contratações de novos funcionários pelas
empresas.

 
g) a necessidade ou não de transição contratual e a forma de remuneração da contratada durante o período da referida transição, bem como as justificativas para a
necessidade e para a remuneração proposta durante o período de transição;
 
h) a necessidade ou não e os procedimentos para a transferência de conhecimentos, de tecnologias e de técnicas referentes à execução contratual;
 
i) a previsão de capacitação de servidores, com indicação de conteúdo programático, carga horária, formato da capacitação, recursos físicos e tecnológicos e
materiais didáticos;
 
j) a previsão ou não de serviço eventual a ser prestado em local distinto da prestação de serviço ordinária, mediante estimativa justificada das quantidades de
passagens e de diárias destinadas a deslocamentos na localidade de destino, desde que não se trate de serviço de responsabilidade da contratada, previsto
ordinariamente.
 

 
Observação.: Caso se constate a ausência de prejuízos à competitividade do processo licitatório e à eficiência da contratação, o servidor ou a Equipe de Planejamento
poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra,
conforme dispõe o art. 25, §2º, da Lei nº 14.133/2021.

 
 
4.3. Outros aspectos relacionados à execução contratual:
 

a) relatar os prazos para início e duração da vigência contratual, com as devidas justificativas, indicando eventuais restrições para as datas de início e término da

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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contratação e a possibilidade ou não de prorrogação da vigência (natureza continuada);
a.1) Para as contratações de fornecimento de bens e prestação de serviços de natureza continuada,  poderão ser celebrados contratos com prazo de até
5 (cinco) anos, prorrogáveis, respeitada a vigência máxima decenal. Deverá ser comprovado o enquadramento do fornecimento ou serviço como de
natureza continuada de acordo com o definido no art. 6º, inciso XV da Lei 14.133/2021.
 
Ainda, de forma complementar, deve-se demonstrar os benefícios advindos da duração superior a 12 (doze) meses, se for o caso ( indicar os motivos pelos
quais a duração plurianual indicada é mais vantajosa para a Administração - Art. 106, Inciso I, da Lei 14.133/2021). Pode-se ter como base a orientação da
Secretaria de Administração, conforme Despacho SAD 1944918, no sentido dos benefícios de uma contratação plurianual (economia
administrativa/processual).

Lei 14.133/2021

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

XV - serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade
administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas;

(...)

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício
financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, observadas as
seguintes diretrizes:

I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação
plurianual;

(...)

III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

§ 1º A extinção mencionada no inciso III do caput deste artigo ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em
prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data.

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática.

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que
haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

(...)

Art. 111. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for
concluído no período firmado no contrato.

Parágrafo único. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

I - o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

II - a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.

(...)

Art. 113. O contrato firmado sob o regime de fornecimento e prestação de serviço associado terá sua vigência máxima definida pela soma do prazo
relativo ao fornecimento inicial ou à entrega da obra com o prazo relativo ao serviço de operação e manutenção, este limitado a 5 (cinco) anos contados
da data de recebimento do objeto inicial, autorizada a prorrogação na forma do art. 107 desta Lei.

 
a.2) O contrato que previr a operação continuada de sistemas estruturantes de tecnologia da informação  poderá ter vigência máxima de 15 (quinze)
anos, justificadamente (Art. 114 da Lei 14.133/2021).
a.3) As contratações de serviços públicos oferecidos em regime de monopólio poderão ter sua vigência estabelecida por prazo indeterminado (Art. 109 da
Lei 14.133/2021).
a.4) No caso de Registro de Preços , a o prazo de vigência da ARP é de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado. O contrato decorrente da ARP terá sua
vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas, observadas as ponderações contidas nos alíneas "a.1" a "a.3" acima. Ademais,
diante da possibilidade de prorrogação do prazo de vigência da ARP, a Equipe de Planejamento deve avaliar a pertinência d a prorrogação ou não, com as
devidas justificativas.

 
Lei 14.133/2021

Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço
vantajoso.

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.
 

 
b) indicar o prazo para emissão da ordem de serviço inicial, se for o caso, avaliando a necessidade de prever, no contrato, período antecedente à expedição da
ordem de serviço para verificação de pendências, liberação de áreas ou adoção de outras providências cabíveis para a regularidade do início da execução
contratual;
 
c) informar os controles necessários ao acompanhamento da execução contratual e à verificação do atendimento das necessidades da Administração com os
requisitos para aferição da conformidade dos serviços prestados ou do material entregue (Itens para composição das Listas de Verificação para recebimento do
objeto), além das rotinas e periodicidade de recebimento e pagamento;

c.1.) No caso de previsão de pagamento antecipado antes da prestação do serviço, este deve ser justificado, observados os termos dos §§ 1º e 2º do art. 145
da Lei 14.133/2021. 

Art. 145. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de
obras ou à prestação de serviços.

§ 1º A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se representar condição indispensável para a
obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese que deverá ser previamente justificada no processo licitatório e expressamente prevista no
edital de licitação ou instrumento formal de contratação direta.

§ 2º A Administração poderá exigir a prestação de garantia adicional como condição para o pagamento antecipado.
 
d) avaliar a aplicação ou não de mecanismos para definir, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis (metas, padrões de
qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos), os níveis esperados de desempenho do contrato para prestação do serviço ou fornecimento e
respectivas adequações ao pagamento (Acordo de Nível de Serviço - ANS e/ou Instrumento de Medição de Resultado - IMR), observando eventuais dificuldades
na definição e/ou implementação dos indicadores. tendo em conta o disposto no art. 144 da Lei 14.133/2021.

Art. 144. Na contratação de obras, fornecimentos e serviços, inclusive de engenharia, poderá ser estabelecida remuneração variável vinculada ao
desempenho do contratado, com base em metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega definidos no edital de
licitação e no contrato.

 
d.1) Nas contratações com dedicação exclusiva de mão de obra , o servidor ou a Equipe de Planejamento deverá justificar a não previsão do IMR/ANS,
desde que não seja possível aferir um critério objetivo de mensuração de desempenho, observado o disposto no art. 48, inciso IV da Lei 14.133/2022.

Art. 48. Poderão ser objeto de execução por terceiros as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituam
área de competência legal do órgão ou da entidade, vedado à Administração ou a seus agentes, na contratação do serviço terceirizado:

(...)

IV - definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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e) identificar os os possíveis impactos ambientais, com sugestão das respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável.
 
f) indicar os elementos para elaboração da Matriz de Alocação de Riscos, alocando-os ente o contratante e o contratado, nas hipóteses em que o Estudo Técnico
Preliminar indicar tratar-se de contratação de grande vulto ou de contratação integrada ou semi-integrada, observado o disposto nos art. 6º, Inciso XXVII, art. 22,
art. 92, Inciso IX e art. 103 da Lei nº 14.133/2021 ;
 
 

4.4. Diferenças (especificação e quantidade) em relação à última contratação:
Se aplicável, explicitar e justificar as alterações, em termos de especificações e quantidades, entre a contratação proposta e a contratação anterior/vigente no Tribunal.
 
 
4.5. Os serviços e/ou materiais complementares à solução:
Eventuais providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação prévia de servidores ou contratados
para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização, se necessário, contemplando:

a) indicação da necessidade, caso existente, da formalização de processo de contratação adicional para aquisição de materiais e/ou serviços futuros e
complementares advindos da contratação em estudo, tais como suprimentos específicos, manutenção preventiva, corretiva, evolutiva, adaptativa e quaisquer
outros recursos adicionais, não contemplados na contratação, indicando inclusive a necessidade ou não de previsão orçamentária;
 
b) ajustes em outras contratações existentes (necessidade de termos aditivos);
 
c) dos requisitos de tecnologia da informação necessários à solução, explicitando a existência ou não de softwares, políticas, modelos ou padrões de governo a
serem observados para permitir a contratação e não inclusos na contratação pretendida;
 
d) no caso de contratação de serviços que envolvam a alocação de mão de obra exclusiva para o serviço no TSE:

d.1) necessidade de adequação dos espaços físicos aos novos profissionais contratados;
d.2) necessidade de mobiliário e equipamentos de TIC.
 

 
5. Valor Estimado da Contratação com Preços Unitários Referenciais e Memória de Cálculo:
Detalhar a cesta de preços utilizada para estimar o valor da contratação, registrando os critérios adotados para estimativa dos custos, com detalhamento dos valores
atribuídos a todos os serviços e/ou materiais permanentes e/ou de consumo objeto da contratação.
 
Deve estar acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo, dos documentos que lhe dão suporte e da indicação dos critérios ou métodos
adotados para estimar os custos da solução, as quais são informações essenciais para orientar a unidade responsável pela fixação do valor estimado para fins de
autorização de despesa.
 
Observadas as informações contidas no Tópico 3 do ETP, além de cotações obtidas no mercado, referenciar outros contratos com a Administração Pública com objeto
similar que possam ser utilizados como referência para a estimativa de custos da contratação , citando os respectivos valores. Se for o caso, indicar e ajustar os
valores dos contratos referenciados às especificações/quantidades a serem contratadas pelo TSE, de acordo com as informações contidas no Tópico 4 do ETP, para
permitir uma efetiva base de comparação.
 
Como sugestão, consultar e indicar o valor médio do Painel de Preços do Governo Federal, ou outros preços observados no sistema, se for adequado ao objeto
contratado e suas particularidades.

Essas diretrizes visam atender o Relatório de Auditoria nº 2/2022 (1931907), que solicita o aperfeiçoamento dos controles realizados quanto ao valor estimado para a
contratação contidos no ETP. Observa-se ainda que deve-se dar preferência a preços públicos, oriundos de outros certames, na elaboração da estimativa de preços,
conforme Acordão TCU nº 1875/2021 – Plenário.  
 
 
 
No caso de serviços com previsão de aquisição de peças por reembolso :
Deve-se demonstrar, com as devidas justificativas acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte (histórico de demandas, valores pagos,
e etc.), como a montante da verba a ser disponibilizada na contratação foi definido.
 
 
 
No caso da previsão de verbas com deslocamentos de prestadores de serviço (passagens e diárias) :
Deve-se observar o disposto nos itens 25, 26 e 27 do Parecer ASJUR nº 231/2022 ( 2016820).

25. Para tanto, sugere-se que seja avaliada a existência de algum parâmetro específico em instrumento coletivo de trabalho (CCT, por exemplo) que
discipline a questão das diárias. Em caso negativo, o valor deverá ser definido com base em pesquisa de mercado, considerando o levantamento de
diárias pagas em contratos similares. A referida pesquisa de preços também poderá considerar o que está sendo praticado no mercado de TI, além dos
preços médios de hospedagem e refeição nos municípios em que poderá ocorrer a maioria das viagens previstas, por exemplo.

III – CONCLUSÃO

26. Diante do exposto, respondendo de forma objetiva à solicitação da contratada, as diárias dos colaboradores não poderão ser pagas considerando-se
os valores dispostos para as diárias dos servidores desta Corte, devendo o respectivo valor ser definido com base nas sugestões apresentadas no item 25
deste Parecer.

27. Por fim, recomendamos à unidade solicitante que os custos decorrentes de diárias e passagens, nas próximas contratações em que forem necessários
eventuais deslocamentos, já estejam previstos e orçados no Termo de Referência.

 
 
Nas contratações com dedicação exclusiva de mão de obra:
O salário definido para os postos deve ser indicado, comparando-o com os salários praticados em outras contratações públicas e no mercado de trabalho (se convier),
além da indicação do piso salarial e da respectiva convenção coletiva da categoria . Caso o salário definido seja diferente do piso, deve ser justificado para
avaliação e ratificação da autoridade competente.
Admite-se, na contratação por postos de serviço, a fixação de salários em valores superiores aos pisos estabelecidos em convenções coletivas de trabalho, desde que
observados os seguintes requisitos:

i) justificativa técnica de que os serviços demandam, por suas características e particularidades, a execução por profissional com nível de qualificação acima da
média; e
ii) realização de pesquisa de preços demonstrando a compatibilidade com os valores de mercado para contratações similares, ou seja, comprovação de que no
mercado existe tal distinção salarial em função da qualificação do trabalhador.

Acórdão TCU nº 2101/2020-Plenário

9.2. ... atentando para que os seguintes quesitos sejam analisados quando da realização dos estudos técnicos preliminares referentes à fase de
planejamento da licitação:

(...)

9.2.2.1. a necessidade de fixação de salários em valores superiores aos pisos estabelecidos em Convenções Coletivas de Trabalho, fundamentada em
estudos e pesquisas de mercado que considerem objetivamente a complexidade das atividades e as aptidões necessárias para seus exercícios;

 
 
Por fim, elaborar uma tabela comparativa  com os orçamentos e preços públicos (contratos) considerados para a estimativa dos custos unitários e do custo total da
contratação e/ou, no caso das contratações com dedicação exclusiva de mão de obra, dos salários definidos para a contratação.
 
 

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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6. Divisibilidade da Solução (Avaliação do Parcelamento e/ou Agrupamento):
a) Para Compras:
Em regra, as contratações para aquisições de bens devem prever a adjudicação por item. Ademais, a nova lei de licitações prevê a possibilidade de parcelamento de cada
item. Portanto, deve-se avaliar a possibilidade ou não, devidamente justificada, de parcelamento dos itens, devendo definir e documentar o método utilizado para avaliar
se o item é divisível, nos termos dos arts. 40, §§ 2º e 3º da Lei nº 14.133/2021.

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

(...)

§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados:

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de
qualidade; e

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

§ 3º O parcelamento não será adotado quando:

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo
fornecedor;

II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;

III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.
 
Não obstante o parcelamento para evitar a concentração de mercado, para as contratações acima de R$80.000,00, deve-se observar também o disposto no art. 8º do
Decreto nº 8.538/2015.

Art. 1º Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas
e empresas de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual - MEI e sociedades cooperativas, nos
termos do disposto neste Decreto, com objetivo de:

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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I - promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional;

II - ampliar a eficiência das políticas públicas; e

III - incentivar a inovação tecnológica.

(...)

Art. 8º Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e
as entidades contratantes deverão reservar cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno
porte.

Nesse caso, deve-se justificar, de forma complementar, a inviabilidade ou não do parcelamento para atendimento da cota reservada para ME/EPP e o montante a ser
reservado (até 25%). Observa-se que não se aplica o disposto no art. 8º caso a natureza do bem for incompatível com a aplicação e representar prejuízo ao conjunto ou
ao complexo do objeto a ser contratado, tendo em conta as hipóteses previstas no Art. 10 do referido Decreto.

(...)

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6º ao art. 8º quando:

I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública
ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 1993 , excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e
II do caput do referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no
que couber, os incisos I, II e IV do caput deste artigo; ou

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1º.

Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput , considera-se não vantajosa a contratação quando:

I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou

II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios.
 
Por outro lado, é possível o agrupamento de itens , para adjudicação para um único fornecedor, quando demonstrada a inviabilidade de se promover a contratação por
item, além de ser evidenciada a sua vantagem técnica e econômica.
 
Ainda, no caso de Registro de preços , alerta-se para a necessidade de avaliar  os riscos referentes ao agrupamento de itens na gestão futura ata , considerando a
eventual necessidade de aquisição de item isolado do grupo, tendo em conta o disposto no §1º e §2º do art. 82 da Lei 14.133/2021.

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre:

(...)

§ 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a
adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser
indicado no edital.

§ 2º Na hipótese de que trata o § 1º deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 desta Lei, a contratação posterior de
item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade.

 
 
Obs.: No caso de agrupamento de itens, todos os itens do grupo, individualmente, precisam ser tecnicamente divisíveis para o viabilizar o parcelamento.
 
 
 
b) Para Serviços:
Avaliar a possibilidade, devidamente justificada, de parcelamento do objeto, quanto for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, devendo definir e documentar
o método utilizado para avaliar se o objeto é divisível, nos termos dos art. 47 da Lei nº 14.133/2021. Quanto à possibilidade de reunir o fornecimento de
peças/materiais/insumos e prestação de serviços na mesma contratação, deve-se observar também as orientações contidas nos itens 13 a 20 do Parecer Asjur nº
978/2018 (0935090),

Lei 14.133/2021

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios:

I - da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho;

II - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.

§ 1º Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser considerados:

I - a responsabilidade técnica;

II - o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens;

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado
 
 
7. Aspectos Relacionados à Escolha do Fornecedor,  à Forma de Contratação, e às Regras de Participação no Procedimento de Contratação:
7.1. Critérios de Seleção do Fornecedor:

a) Forma de Adjudicação:
a.1) Indicar e justificar a modalidade de licitação a ser realizada, observado o art. 28 da Lei 14.333/2021 (I - pregão; II - concorrência; III - concurso; IV -
leilão; V - diálogo competitivo), ou indicar e justificar, quando for o caso, a necessidade da contratação ocorrer por meio de inexigibilidade (bem como o
fornecedor definido) ou por dispensa de licitação (arts. 74 e 75 da Lei 14.133/2021).

a.1.1) A modalidade de pregão deve ser adotada sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente
definidos, por meio de especificações usuais de mercado. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços comuns de engenharia (todo serviço de engenharia que tem
por objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis
e imóveis, com preservação das características originais dos bens); 
a.1.2) A modalidade "diálogo competitivo" pode ser indicada desde que atendidas as condições do art. 32 da Lei nº 14.133/2021, devidamente
motivadas.

a.2) O servidor ou a Equipe de Planejamento devem avaliar se os procedimentos auxiliares indicados no art. 78 da Lei nº 14.133/2021 são aplicáveis ao
atendimento da necessidade (I - credenciamento; II - pré-qualificação; III - procedimento de manifestação de interesse; IV - sistema de registro de preços ;
V - registro cadastral.), observando que o credenciamento deve ser considerado como solução, se for o caso, e avaliado e pormenorizado no Tópico 3
do ETP.

Lei 14.133/2021

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia,
cujo critério de julgamento poderá ser:

a) menor preço;

b) melhor técnica ou conteúdo artístico;

c) técnica e preço;

d) maior retorno econômico;

e) maior desconto;

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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XXXIX - concurso: modalidade de licitação para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, cujo critério de julgamento será o de melhor
técnica ou conteúdo artístico, e para concessão de prêmio ou remuneração ao vencedor;

XL - leilão: modalidade de licitação para alienação de bens imóveis ou de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer o maior
lance;

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor
preço ou o de maior desconto;

XLII - diálogo competitivo: modalidade de licitação para contratação de obras, serviços e compras em que a Administração Pública realiza diálogos
com licitantes previamente selecionados mediante critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender às suas
necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta final após o encerramento dos diálogos;

XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou
fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados;

XLIV - pré-qualificação: procedimento seletivo prévio à licitação, convocado por meio de edital, destinado à análise das condições de habilitação, total
ou parcial, dos interessados ou do objeto;

XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou
concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras;

(...)

Art. 81. A Administração poderá solicitar à iniciativa privada, mediante procedimento aberto de manifestação de interesse a ser iniciado com a
publicação de edital de chamamento público, a propositura e a realização de estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras
que contribuam com questões de relevância pública, na forma de regulamento.

(...)

Art. 85. A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços de engenharia pelo sistema de registro de preços, desde que atendidos os
seguintes requisitos:

I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional;

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.

(...)

Art. 87. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública deverão utilizar o sistema de registro cadastral unificado disponível no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para efeito de cadastro unificado de licitantes, na forma disposta em regulamento.

(...)

§ 3º A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os limites estabelecidos em
regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o cadastramento.

 
 
a.3) Indicar o critério para julgamento das propostas, de acordo com o art. 33 da Lei 14.133/2021 (I - menor preço; II - maior desconto; III - melhor técnica
ou conteúdo artístico; IV - técnica e preço; V - maior lance, no caso de leilão; VI - maior retorno econômico).

a.3.1) A utilização do critério de julgamento técnica e preço deve atender aos requisitos do art. 36, §1º, da Lei nº 14.133/2021.
 
 
b) Exigências de Qualificação Técnica Profissional e Operacional;
Informar os critérios para qualificação técnica das licitantes ou empresas interessadas, observado o disposto no art. 67 da Lei nº 14.133/2021.
As exigências de qualificação técnica devem ser acompanhadas das devidas justificativas, principalmente em relação àquelas que sabidamente restringem a
participação de empresas na licitação, devendo ser permitida, em regra, a soma de atestados como condição de habilitação.

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a:

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação;

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional
na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios
emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei;

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da
qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação.

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham
valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação.

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por
cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados.

§ 3º Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a que se referem os incisos I e II do caput deste artigo, a critério da
Administração, poderão ser substituídas por outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na
execução de serviço de características semelhantes, hipótese em que as provas alternativas aceitáveis deverão ser previstas em regulamento.

§ 4º Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo
se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

§ 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares
ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo, que não poderá ser superior a 3 (três) anos.

§ 6º Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos I e III do caput deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, e
será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

(...)

§ 9º O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a potencial
subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo
ao mesmo potencial subcontratado.

 
Em se tratando de contratação direta em que a contratada é escolhida diretamente a inclusão de requisitos de habilitação técnica é facultativa, por entender-se que
a própria escolha já se incumbirá de eliminar contratantes com capacidade técnica insuficiente. Entretanto, se a Administração for contratar por dispensa
precedida de disputa (dispensa eletrônica será regra para as contratações diretas de pequeno valor do TSE ) ou se houver requisitos legais a serem
cumpridos, haverá a necessidade de previsão de requisitos de habilitação técnica, razão pela qual mantêm-se as disposições pertinentes ao assunto abaixo.
 
O art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, não estabelece exigências de qualificação técnica para o caso de contratações cujo objeto seja a aquisição de bens ,
tratando o dispositivo legal apenas das exigências pertinentes às obras e serviços. Nada obstante, entende-se ser juridicamente possível que a Administração
formule exigências de qualificação técnica dos fornecedores no caso de compras de bens, com fundamento no inciso XXI do artigo 37 da Constituição, caso
verifique, justificadamente, que a medida é indispensável à garantia do cumprimento das obrigações pertinentes à execução do objeto. Para tanto, recomenda-se
que a Administração se utilize da interpretação extensiva das regras, limites e princípios que incidem em relação à prova de qualificação técnica dos licitantes na
contratação de serviços, observadas as peculiaridades das compras em cada caso concreto (texto adaptado a partir de trechos retirados de Minuta de Termo de
Referência do Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP).
 
A exigência de apresentação de qualificação profissional está prevista no art. 67, I, da Lei nº 14.133, de 2021. Vale destacar que o §2º do art. 67 da Lei n.º
14.133/2021, ao fazer remissão expressa ao caput e ao § 1º desse mesmo dispositivo, terminou por admitir a exigência de quantitativos mínimos tanto em relação
aos atestados de capacidade técnico operacional quanto aos atestados de capacidade técnico profissional, ao contrário da Lei n.º 8.666/1993. Dessa forma,

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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havendo a previsão de quantitativos mínimos como característica a compor os atestados de capacidade técnico profissional, tal exigência deverá observar o limite
de até 50% da quantidade que se pretende efetivamente contratar. Não obstante a possibilidade de indicação de quantitativos mínimos para qualificação técnico
profissional, buscando sempre ampliar a competitividade da licitação, deve-se sempre questionar, do ponto de vista técnico profissional, se a delimitação de
quantitativo mínimo é relevante e agrega valor à qualificação técnica do profissional, tendo em consideração as características e complexidade técnica do serviço.
 
Caso seja permitida a subcontratação de fornecimento com aspectos técnicos específicos, poderá ser admitida a apresentação de atestados relativos a potencial
subcontratado, limitado a 25% do objeto licitado, conforme art. 67, §9º da Lei nº 14.133, de 2021 .
 
 
c) Apresentação de amostras na fase de licitação e/ou prova de conceito, se for o caso:
Justificar a necessidade de apresentação de amostras ou prova de conceito para aceitação da proposta, durante a fase externa da licitação, indicando os critérios
objetivos para sua avaliação. Caso contrário, informar que não se aplica.
 
Diante dos princípios da economicidade e da celeridade, não obstante a possibilidade de exigência de apresentação de amostras para material de prateleira, deve-
se, sempre que possível, substituir essa exigência pela solicitação de apresentação do catálogo do produto ofertado conjuntamente com a proposta de preços. A
substituição é mais adequada toda vez que, a partir do catálogo do produto, se possa certificar que o bem proposto pelo empresa atende a todas as condições e
especificações técnicas, tal como constante no Termo de Referência.
 
 
d) Vistoria prévia no local de execução dos serviços, se for o caso:
Justificar a necessidade de vistoria prévia das instalações e/ou materiais, previamente à formulação da proposta, nos termos dos parágrafos 2º, 3º e 4º do art. 63 da
da Lei 14.133/2021. Caso contrário, informar que não se aplica.

Art. 63 ...

§ 2º Quando a avaliação prévia do local de execução for imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, o edital de licitação poderá prever, sob pena de inabilitação, a necessidade de o licitante atestar que conhece o local e as condições de
realização da obra ou serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

§ 3º Para os fins previstos no § 2º deste artigo, o edital de licitação sempre deverá prever a possibilidade de substituição da vistoria por declaração
formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

§ 4º Para os fins previstos no § 2º deste artigo, se os licitantes optarem por realizar vistoria prévia, a Administração deverá disponibilizar data e horário
diferentes para os eventuais interessados.

e) Caráter sigiloso para o orçamento estimado da contratação, se for o caso:
Caso haja necessidade de sigilo do orçamento estimado para a contratação, indicar o momento possível para a sua divulgação, com a devida motivação,
observado o disposto no art. 24 da Lei nº 14.133/2021. Caso contrário, informar que não se aplica.

Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso

(...)

Parágrafo único. Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável
constará do edital da licitação.

 
f) Critérios técnicos de julgamento das propostas (somente para as licitações com julgamento por técnica e preço ou maior retorno econômico):
Indicar os critérios técnicos para julgamento das propostas, observado o disposto nos arts. 36, 37, 38 e 39 da Lei 14.133/2021.

 
 
 
7.2. Regras de Participação no Procedimento de Contratação:

a) Subcontratação: 
A subcontratação só é recomendada quando ficar evidenciado que grande parte das empresas fornecedoras ou prestadoras não tem condição de executar o objeto
de forma integral ou seja praxe do mercado a subcontratação de determinado serviço. É vedada a subcontratação completa.
 
Observar as exigências para subcontratação existentes no Art. 122 da Lei 14.133/2021.

Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço
ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração.

§ 1º O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos
autos do processo correspondente.

§ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições para a subcontratação.

§ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

 
Na jurisprudência atual do TCU, é vedada a subcontratação da parcela principal da obrigação .
 
Ainda, em relação ao eventual favorecimento de ME/EPP, deve-se observar os termos do art. 7° do Decreto n° 8.538/2015.

Decreto 8.538/2015, Art. 7º:

Art. 7º Nas licitações para contratação de serviços e obras, os órgãos e as entidades contratantes poderão estabelecer, nos instrumentos convocatórios, a
exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das sanções legais,
determinando:

I - o percentual mínimo a ser subcontratado e o percentual máximo admitido, a serem estabelecidos no edital, sendo vedada a sub-rogação completa ou
da parcela principal da contratação;

II - que as microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas sejam indicadas e qualificadas pelos licitantes com a descrição dos
bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;

III - que, no momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, seja apresentada a documentação de regularidade fiscal das microempresas e
empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 4º ;

IV - que a empresa contratada comprometa-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação,
mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem
prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela
originalmente subcontratada; e

V - que a empresa contratada responsabilize-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da
subcontratação.

(...)

§ 2º Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios.

(...)

§ 6º São vedadas:

I - a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, assim definidas no instrumento convocatório;
 
Isto posto, deve-se indicar a possibilidade de subcontratação ou não de parte do objeto , com indicação da fração que pode ser subcontratada, e, se for o caso, da
previsão de exigência de subcontratação de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos da legislação vigente.
 
Caso haja a possibilidade de subcontratação, especificar detalhadamente a parte do objeto que poderá ser subcontratada e observar as determinações do Art. 7º do

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Decreto 8.538/2015, se for o caso, com sugestão exemplificativa do texto a seguir, que deve ser complementado, se for o caso:

É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste em: ???????????????????????????????????.

A subcontratação fica limitada a ????????????????????????????????????????????? [indicar a parcela permitida/percentual]

 
Caso não haja a previsão/necessidade de subcontratação, substituir o texto do item por:  "É vedado à contratada transferir a outrem, no todo ou em parte, o
objeto da presente licitação".

 
 
b) Tratamento diferenciado e favorecido a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP):
Deve-se observar que o art. 4º da Lei nº 14.133/2021, a Lei Complementar nº 123/2006 e o Decreto nº 8.538/2015  determina benefícios como o direito de
preferência e o tratamento diferenciado e simplificado,  bem como a previsão de licitação exclusiva para ME/EPP, de forma que eventual necessidade de
afastamento de tais benefícios deve ser justificada, mormente se o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.
 
Parte desse tema já foi abordado quando da análise da divisibilidade da solução, no tópico 6 desse ETP ou na análise da subcontratação, tópico 7.2.a). De forma
complementar, deve-se avaliar o favorecimento de ME/EPPs para contratações com valor inferior à R$80.000,00, tendo em conta o disposto nos arts. 6º e 10 do
Decreto nº 8.538/2015:

Decreto nº 8.538/2015

Art. 1º Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado
para microempresas e empresas de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual -
MEI e sociedades cooperativas, nos termos do disposto neste Decreto, com objetivo de:

I - promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional;

II - ampliar a eficiência das políticas públicas; e

III - incentivar a inovação tecnológica.

(...)

Art. 6º Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

(...)

Art. 9º Para aplicação dos benefícios previstos nos arts. 6º a 8º :

I - será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item separadamente ou, nas licitações por preço
global, o valor estimado para o grupo ou o lote da licitação que deve ser considerado como um único item; e

II - poderá ser concedida, justificadamente, prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas
local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido, nos seguintes termos:

a) aplica-se o disposto neste inciso nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até dez por cento superiores ao menor preço;

b) a microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o objeto em seu
favor;

c) na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente com
base na alínea “b”, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação da alínea “a”, na
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta;

e) nas licitações a que se refere o art. 8º, a prioridade será aplicada apenas na cota reservada para contratação exclusiva
de microempresas e empresas de pequeno porte;

f) nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação prevista neste inciso somente será
aplicada se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente ou for um
consórcio ou uma sociedade de propósito específico formada exclusivamente por microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas local ou regionalmente;

g) quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional em relação ao produto
estrangeiro previstas no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993 , a prioridade de contratação prevista neste artigo será aplicada
exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, de acordo com os Decretos de aplicação
das margens de preferência, observado o limite de vinte e cinco por cento estabelecido pela Lei nº 8.666, de 1993 ; e

h) a aplicação do benefício previsto neste inciso e do percentual da prioridade adotado, limitado a dez por cento, deverá
ser motivada, nos termos dos arts. 47 e 48, § 3º, da Lei Complementar nº 123, de 2006 .

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6º ao art. 8º quando:

I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for vantajoso para a
administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 1993 , excetuadas as dispensas
tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por
microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I, II e IV do caput deste artigo; ou

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos um dos objetivos
previstos no art. 1º.

Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput , considera-se não vantajosa a contratação quando:

I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou

II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios.
 
Dito isso, caso não haja restrições ao tratamento favorecido para ME/EPP (tanto no caso da divisibilidade, subcontratação ou baixo valor, analisados caso a caso e
quando aplicáveis), sugere-se informar que "Não há óbice para a aplicação de tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para ME/EPPs. "
 

 
c) Formação de Consórcio:
Pela antiga Lei nº 8.666/93, a participação de consórcio na licitação era exceção, e deveria ser motivada, ou seja, deveria haver previsão explícita para que
empresas pudessem concorrer em consórcio, com objetivo de ampliar a competitividade. Assim, não era necessária a previsão de participação de empresas de
forma consorciada quando no mercado existissem várias empresas aptas a fornecer o objeto de forma isolada. Na Lei nº 14.133/21, a lógica foi invertida. A
participação de consórcio é regra, e a vedação deve ser devidamente justificada.
 
Assim, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, deverá ser justificada a vedação à formação de consórcio para participação na licitação. Caso contrário,
sugere-se informar que "não há óbice para a participação de consórcio ". 
 
 
d) Participação de Cooperativas:
Nos termos da Lei nº 12.690/2012, a Cooperativa de Trabalho não poderá ser impedida de participar de procedimentos de licitação pública que tenham por escopo

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;

Formulário - Estudos Preliminares 2650900         SEI 2022.00.000008246-0 / pg. 27

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art47
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art48%C2%A73


os mesmos serviços, operações e atividades previstas em seu objeto social. Porém, a mesma norma prevê que a Cooperativa de Trabalho não pode ser utilizada
para intermediação de mão de obra subordinada. Assim, a participação de cooperativas deve ser permitida, exceto quando se tratar de serviços com necessidade de
subordinação, o que exclui, portanto, serviços com mão de obra residente – ver Parecer ASJUR 730/2021 (1873183).
 
Portanto, nos termos do art. 16 da Lei nº 14.133/2021, justificar o eventual afastamento de tais organizações diante das particularidades do objeto da contratação.
Ponderar se a participação de cooperativas é condizente com o objeto que se pretende contratar. Caso contrário, sugere-se informar que "não há óbice para a
participação de cooperativas".
 
 
e) Participação de Empresas Estrangeiras:
O edital não poderá prever condições de habilitação, classificação e julgamento que constituam barreiras de acesso ao licitante estrangeiro, admitida a previsão de
margem de preferência para bens produzidos no País e serviços nacionais que atendam às normas técnicas brasileiras, na forma definida no art. 26 da Lei
14.133/2021.
 
Nesse sentido, deve-se informar se é cabível ou não alguma preferência ao produto nacional ou a serviços nacionais que atendam às normas técnicas brasileiras ,
consoante o disposto no art. 52, §6º da Lei 14.133/2021.
 
Ademais, no caso de bens e serviços de informática , deve haver manifestação quanto à aplicação do direito de preferência para bens e serviços com tecnologia
nacional ou produzidos no país de acordo com os Art. 5º, 6º e 7º do Decreto 7.174/2010, mais especificamente quanto a aplicabilidade do direito de preferência
para bens e serviços desenvolvidos/produzidos no país de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), observado também o disposto no §7º do art. 25 da Lei
14.133/2021:

Lei 14.133/2021:

Art. 52. (...)

§ 6º Observados os termos desta Lei, o edital não poderá prever condições de habilitação, classificação e julgamento que constituam barreiras de acesso
ao licitante estrangeiro, admitida a previsão de margem de preferência para bens produzidos no País e serviços nacionais que atendam às normas
técnicas brasileiras, na forma definida no art. 26 desta Lei.

 

Art. 26. No processo de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência para:

I - bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras;

(...)

§ 7º Nas contratações destinadas à implantação, à manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de tecnologia de informação e comunicação
considerados estratégicos em ato do Poder Executivo federal, a licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País
produzidos de acordo com o processo produtivo básico de que trata a Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001.

 

Decreto 7.174/2010

Art. 5o Será assegurada preferência na contratação, nos termos do disposto no art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991, para fornecedores de bens e serviços,
observada a seguinte ordem:

I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo
Poder Executivo Federal;

II - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e

III - bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal.

Parágrafo único. As microempresas e empresas de pequeno porte que atendam ao disposto nos incisos do caput terão prioridade no exercício do
direito de preferência em relação às médias e grandes empresas enquadradas no mesmo inciso.

Art. 6o Para os efeitos deste Decreto, consideram-se bens e serviços de informática e automação com tecnologia desenvolvida no País aqueles cujo
efetivo desenvolvimento local seja comprovado junto ao Ministério da Ciência e Tecnologia, na forma por este regulamentada.

Art. 7o A comprovação do atendimento ao PPB dos bens de informática e automação ofertados será feita mediante apresentação do documento
comprobatório da habilitação à fruição dos incentivos fiscais regulamentados pelo Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006, ou pelo Decreto no
6.008, de 29 de dezembro de 2006.

Parágrafo único. A comprovação prevista no caput será feita:

I - eletronicamente, por meio de consulta ao sítio eletrônico oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia ou da Superintendência da Zona Franca de
Manaus - SUFRAMA; ou

II - por documento expedido para esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia ou pela SUFRAMA, mediante solicitação do licitante.
 
 
f) Participação de Pessoa Física:
Deve-se justificar a vedação à participação de pessoas físicas na contratação, observado o disposto no parágrafo único do art. 4º da IN SEGES 116/2021.
Ponderar se a contratação de pessoa física é condizente com o objeto que se pretende contratar. De outra forma, sugere-se informar que "não há óbice à
participação de pessoas físicas".

Art. 4º Os editais ou os avisos de contratação direta deverão possibilitar a contratação das pessoas físicas de que trata o art. 2º, em observância aos
objetivos da isonomia e da justa competição.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos,
instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme
demonstrado em estudo técnico preliminar.

 
 
 
7.3. Particularidades da Contratação:

a) Índice de reajuste:
Indicar, justificadamente, o índice de reajustamento de preços aplicável à contratação.
Poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial (INCC, ICTI, IGP-M, e etc.), em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos
insumos (art. 92, §3º, da Lei 14.133/2021). Em caso de inexistência de índice(s) setorial(ais) específico(s) aplicável(eis) ao objeto da contratação, sugere-se
indicar o IPCA como índice de reajuste, por ser o índice de inflação oficial, além de ser o índice de correção do limite de despesas do Novo Regime Fiscal
instituído pela Emenda Constitucional nº 95/2016.
Nota: Nos termos do item 56.e do Parecer Jurídico de Minuta de Edital nº 10/2023 ( 2377818), para contratações com entrega imediata (exceto no caso de registro
de preços), nas quais não haverá formalização de contrato, que será substituído pela Nota de Empenho, os preços ofertados, durante o prazo de validade da
proposta, deverão ser fixos e irreajustáveis, uma vez que as propostas têm validade não inferior a 60 (sessenta) dias. 
 
 
b) Garantia de Execução Contratual:
Justificar a necessidade ou não da previsão de Garantia Contratual (arts. 96 a 102 da Lei 14.133/2021).
A exigência de garantia contratual produz benesses e malefícios ao interesse público, e, por isso, deve-se analisar caso a caso, de acordo com as suas
especificidades. Se de um lado, por meio da garantia contratual, a Administração Pública assegura as obrigações assumidas por terceiros, noutro, onera as
propostas apresentadas e restringe a competição. 
Nesse sentido, deve-se avaliar o vulto da contratação, as rotinas de pagamento, a complexidade técnica e os riscos de eventuais prejuízos ou danos que possam
ser causados pelo contratado à Administração, ponderados pelos possíveis impactos nos custos contratuais.

Lei 14.133/2021

Art. 98. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a
majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos.

(...)

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Art. 99. Nas contratações de obras e serviços de engenharia de grande vulto, poderá ser exigida a prestação de garantia, na modalidade seguro-garantia,
com cláusula de retomada prevista no art. 102 desta Lei, em percentual equivalente a até 30% (trinta por cento) do valor inicial do contrato.

(...)

Art. 101. Nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, o valor desses bens
deverá ser acrescido ao valor da garantia.

 
c) Previsão de Conta-Depósito Vinculada:
Indicar a necessidade ou não da conta-depósito vinculada. De acordo com o art. 121, §3º, inciso III, e o art. 142, ambos da Lei 14.133/2021 e com a IN TSE nº
6/2020, a conta-depósito deve ser prevista quando a prestação de serviços tiver a previsão de dedicação exclusiva de mão de obra nas dependências do TSE:

Lei 14.133/2021

Art. 121. (...)

§ 3º Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações
trabalhistas pelo contratado, a Administração, mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas:

(...)

III - efetuar o depósito de valores em conta vinculada;

Art. 142. Disposição expressa no edital ou no contrato poderá prever pagamento em conta vinculada ou pagamento pela efetiva comprovação do fato
gerador

 

IN TSE nº 6/2020

Art. 1º (...)

§ 1º Considera-se dedicação exclusiva de mão de obra aquela em que o Edital de Licitação e anexos (Termo de Referência ou Projeto Básico e minuta de
contrato) por via de regra estabelecem que a contratada deve alocar profissionais para trabalhar continuamente nas dependências do órgão,
independentemente de o edital indicar perfil, requisitos técnicos e quantitativo de profissionais para a execução do contrato, sendo que a atuação
simultânea devidamente comprovada de um mesmo empregado da contratada em diversos órgãos e/ou empresas descaracteriza a dedicação exclusiva de
mão de obra.

 
7.4. Regras para o Sistema de Registro de Preços (se for o caso):

a) Aceitabilidade de Proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto em edital:
Indicar a possibilidade ou não de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no registro de preços, de acordo com o art. 82, inciso
IV, da Lei nº 14.133/2021, e com as devidas justificativas.

II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida;

(...)

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela;
 
b) Preços diferentes para o mesmo item:
Indicar a possibilidade ou não de preços diferentes para o mesmo item, conforme art. 82, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, e com as devidas justificativas.

III - a possibilidade de prever preços diferentes:

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;

b) em razão da forma e do local de acondicionamento;

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote;

d) por outros motivos justificados no processo;
 
c) Registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço:
Indicar a possibilidade ou não de registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço , nos termos do art. 82, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, e com as
devidas justificativas.

VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada
a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação;

 
 

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;

Formulário - Estudos Preliminares 2650900         SEI 2022.00.000008246-0 / pg. 32



Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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8. Situações que Possam Ensejar Descumprimento do Contrato (Penalidades):
 
Listar as situações que possam ensejar descumprimento do contrato, com diretrizes para seleção das penas aplicáveis aos inadimplementos e respectiva dosimetria,
conforme graduação adequada e testada em simulações documentadas nos autos  e formuladas para identificação dos excessos e/ou irrazoabilidades nos valores de
multas e/ou na carga de outras sanções, tendo em consideração o disposto nos arts. 155, 156 e 162 da Lei 14.133/2021.
 
A realização de estudo para elaboração das penalidades, com simulações das possíveis condições, levando em consideração especialmente fatores de risco para
contratação (e.g.: dano e probabilidade de ocorrência), é de suma importância para garantir uma boa execução contratual.
 
O valor resultantes das multas não deve ser irrisório ou excessivo, ou seja, o montante deve ser apenas o efetivamente necessário para mitigar o risco da ocorrência de
determinada hipótese, observadas também a razoabilidade e a proporcionalidade, a fim de se evitar penalizações desproporcionais, com adoção de medidas superiores às
estritamente necessárias ao atendimento do interesse público, bem como resguardar a Administração de ofensa ao princípio geral de vedação ao enriquecimento sem
causa. Ademais, de acordo com o §3º, a multa não poderá ser inferior a 0,5% nem superior a 30% do valor do contrato (ou de cada item em separado, no caso de
licitação/contratação por itens). 
 
Deve-se incluir as penas e respectivas quantidades aplicáveis às situações nas quais os níveis mínimos de serviço não sejam atingidos, se for o caso.
 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

(...)

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

(...)

 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

(...)

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art.
155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V,
VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X,
XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

(...)

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste
artigo.

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.

 

Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato.

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do
contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.

 
 

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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9. Critérios e Práticas de Sustentabilidade Socioambiental:
 
9.1. Critérios e práticas de sustentabilidade exigidos na contratação e os meios e momento para comprovação:
Os critérios e as práticas de sustentabilidade devem ser selecionados pelo servidor ou pela Equipe de Planejamento, mediante consulta a manifestações anteriores da
Unidade de Gestão Socioambiental sobre objetos semelhantes, disponibilizadas pela referida Unidade no Portal do TSE ou em sistema específico; ou a partir da
avaliação das diretrizes contidas na Informação SEGESA/COGESO/SMG nº 12/2021 (1571951); ou por meio de consulta direta à Unidade de Gestão
Socioambiental, em caso de indisponibilidade do Portal ou sistema ou ausência de contratações anteriores semelhantes, a qual deve ser exarada nos autos ou mediante
reunião devidamente registrada em ata e anexada no processo.
O(s) Documento(s) utilizado(s) como base para o levantamento dos critérios e práticas deverá(ão) ser explicitado(s) no ETP.
 
Devem ser prioritariamente contratados materiais reciclados e recicláveis, bem como serviços e/ou materiais compatíveis com padrões de consumo social,
ambientalmente sustentáveis e que promovam a inclusão e a acessibilidade, observado o disposto na legislação.
Deve ser observada a obrigação de cumprimento das exigências de reserva de cargos prevista em lei, nos termos dos arts. 92, XVII, e 116, ambos da Lei nº 14.133/2021
 
Cabe ao servidor designado ou a Equipe de Planejamento:

a) avaliação cuidadosa dos critérios e das práticas de sustentabilidade apontados pela Unidade de Gestão Socioambiental como de possível incidência, cabendo
atestar a adequação dos critérios à solução pretendida ou justificar seu afastamento, para cada critério apontado ;
b) definição dos meios para comprovação do atendimento aos critérios de sustentabilidade exigidos, indicando, para cada critério, se sua comprovação deve ser
feita no momento da licitação, antes da formalização do ajuste ou durante a execução contratual, de modo a inserir os critérios nos campos adequados do Termo
de Referência/Projeto Básico, do edital e/ou do contrato. Consultar o Despacho SEGESA 1614544 e o Parecer ASJUR nº 70/2021 ( 1576643) para maiores
esclarecimentos;
c) em caso da necessidade de registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP),
listar a(s) categoria(s) e respectiva(s) atividade(s) que devem ser certificadas. Ver painel CTF/APP do IBAMA.

 
9.2. Justificativa fundamentada para eventual afastamento de critérios ou práticas de sustentabilidade sugeridos pela Unidade de Gestão Socioambiental do TSE:
Caso haja critérios apontados pela Unidade de Gestão Socioambiental não acatados pela Equipe de Planejamento, deve-se justificar seu afastamento. A justificativa deve
contemplar individualmente cada um dos critérios eventualmente afastados.
 

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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9.3. Acessibilidade:
Indicar os impactos da contratação em relação aos aspectos relacionados à acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e o que será feito
para garantí-la, se for o caso.
 
 
Obs.: Alguns artigos da Lei 14.133/2021 relacionados à critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental

Art. 25. (...)

§ 9º O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir que percentual mínimo da mão de obra responsável pela execução do objeto da
contratação seja constituído por:

I - mulheres vítimas de violência doméstica;

II - oriundos ou egressos do sistema prisional.

 

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes disposições:

(...)

IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

(...)

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

 

Art. 116. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.

Parágrafo único. Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o caput
deste artigo, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas.

 
 

 

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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10. Informações Complementares:
 
10.1. Restrições de caráter técnico, operacional, regulamentar, financeiro e/ou orçamentário:
Listar eventuais restrições identificadas pelo servidor designado ou pela Equipe de Planejamento da Contratação que possam dificultar a implementação da solução
selecionada e as providências a serem adotadas para superá-las, caso ainda não mencionadas no ETP.
 
 
10.2. Cessão de Direitos patrimoniais do projeto:
Justificar, se for o caso, nas contratações de projetos ou de serviços técnicos especializados, inclusive os de Tecnologia da Informação, o afastamento da exigência da
cessão dos direitos patrimoniais relativos ao autor para a Administração Pública, nos termos do §2º do art. 93 da Lei 14.133/2021.

Art. 93. Nas contratações de projetos ou de serviços técnicos especializados, inclusive daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e
aplicações de internet para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de comunicação da informação (software) - e a
respectiva documentação técnica associada -, o autor deverá ceder todos os direitos patrimoniais a eles relativos para a Administração Pública, hipótese
em que poderão ser livremente utilizados e alterados por ela em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização de seu autor.

§ 1º Quando o projeto se referir a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o caput deste
artigo incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento,
fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

§ 2º É facultado à Administração Pública deixar de exigir a cessão de direitos a que se refere o caput deste artigo quando o objeto da contratação
envolver atividade de pesquisa e desenvolvimento de caráter científico, tecnológico ou de inovação, considerados os princípios e os mecanismos
instituídos pela Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004.

§ 3º Na hipótese de posterior alteração do projeto pela Administração Pública, o autor deverá ser comunicado, e os registros serão promovidos nos
órgãos ou entidades competentes.

 
 
10.3. Classificação Contábil:
No caso de contratação de softwares  (Informação COMPL/SAD nº 3/2021 ( 1764143)):
A Equipe de Planejamento deverá se manifestar nas formas abaixo:

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;
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1º) A contratação indica a aquisição (transferência de propriedade) do software?

SE SIM - Irá ser contabilizado como ATIVO INTANGÍVEL - SOFTWARE.

SE NÃO - Irá ser contabilizado como LOCAÇÃO DE SERVIÇOS (SUBSCRIÇÃO DE SOFTWARE) - ALUGUEL DE SOFTWARE DESPESA CORRENTE DO
EXERCÍCIO.

2º) É possível estimar com certo grau de certeza o tempo (ou prazo) de utilidade desse software? 

SE SIM - Será registrado na conta 124110101 - ATIVO INTANGÍVEL - SOFTWARE VIDA ÚTIL DEFINIDA. Para tanto, a unidade requerente deverá indicar a vida útil
na contratação;

SE NÃO - Será registrado na conta 124110201 - ATIVO INTANGÍVEL - SOFTWARE VIDA ÚTIL INDEFINIDA. Caso não seja possível estimar o tempo que o
software terá utilidade ao Tribunal, a unidade requerente deverá indicar que se trata de licença perpétua;

Observação: Em ambos casos, os softwares têm vida útil, a diferença é que na primeira situação essa vida útil pode ser definida, calculada e estimada com certo grau de
certeza. No caso de software de vida útil indefinida, o software tem vida útil, só que não é possível estimá-la com certo grau de certeza. 

3º) Caso a contratação apresente aquisição conjunta de software e hardware, verificar se o software é parte integrante do equipamento, sem o qual não
desempenha sua função. 

SE SIM - O software será considerado como um componente do hardware, que será registrado como bem móvel;

SE NÃO - Adotar os procedimentos 1º e 2º na análise dos instrumentos de contratação do software.
 
 
10.4. Vedações de Contratação:
A equipe de planejamento deve se certificar da não incidência das hipóteses previstas no art. 12 da Resolução TSE nº 23.702/2022, com manifestação da Secretaria
de Gestão de Pessoas (SGP), em relação ao inciso III, e manifestação da própria Equipe de Planejamento , no caso dos incisos I, II e IV. 

Resolução TSE nº 23.702, DE 9 DE JUNHO DE 2022

Art. 12. É vedada a contratação de atividades que:

I - envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e controle;

II - sejam consideradas estratégicas para o Tribunal, cuja terceirização possa colocar em risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias;

III - sejam inerentes às especialidades constantes do Quadro de Pessoal do respectivo Tribunal, salvo expressa disposição legal em contrário, nas
seguintes situações:

IV - constituam a missão institucional do Tribunal, ressalvados os serviços de natureza temporária, nos termos do inciso III, alínea b, deste artigo.

(...)

§ 4º O Tribunal Eleitoral deverá realizar avaliação periódica das necessidades que motivaram a terceirização da atividade, com vista a identificar novas
alternativas que garantam maior economicidade e melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis.

 
 
10.5. Outras Observações:
Indicar quaisquer outras observações ou informações que o requisitante julgue pertinente para melhor tomada de decisão da Autoridade Competente.
 
 

Orientações para preenchimento do Formulário
 
Observação: A ausência de algum dos elementos previstos neste Formulário deverá ser justificada no Estudo Técnico Preliminar, nos termos da Instrução
Normativa que regulamenta as fases das contratações no âmbito do TSE. (art. XXX da IN TSE nº XX/2023).  
 
1. Necessidade a ser Atendida pela Contratação:
1.1. Indicação da necessidade, sob a perspectiva do interesse público:
A necessidade não deve ser confundida com a solução pretendida. A necessidade é o objetivo maior a ser alcançado, o problema a ser resolvido e, como regra, há
diversas soluções existentes para o alcance desse propósito. Deve ser explicitada de forma sucinta. O detalhamento é parte da solução proposta.  
Exemplos de indicação da “necessidade a ser atendida”:

1º exemplo: Prover os usuários do TSE com Tecnologia da Informação e Comunicação.
2º exemplo: Transportar autoridades, servidores, colaboradores, materiais e equipamentos.
 
 

1.2. Descrição da necessidade:
a) Detalhar os problemas, as dificuldades, e/ou as situações que deram origem à necessidade a ser atendida, e como a unidade requisitante lida com esses fatos no
momento. Analisar o contexto interno no qual a demanda se insere, observadas as atribuições da unidade requisitante e a existência de contratações vigentes no
TSE relacionadas à demanda. Avaliar e discorrer sobre o contexto externo, observando a perspectiva de mudança na legislação, novas tecnologias, jurisprudência
dos órgãos de controle e soluções adotadas por outros órgãos públicos ou entidades privadas.
 
b) Descrever aquilo que se pretende com o atendimento da demanda.
 
c) O público-alvo pode ser um grupo específico ou amplo, interno ou externo ao órgão.

 
d) Identificar com clareza as consequências a serem suportadas pelo órgão, caso não haja atendimento da necessidade.
 
e) Objetivo(s) estratégico(s) do TSE com os quais necessidade está alinhada, assim como, caso convier, demonstrar a aderência com o Plano Diretor de
Informática:
 
f) As Características fundamentais que a solução a ser contratada deve possuir para cumprir com o seu propósito de resolver o problema identificado. Indicar
premissas e restrições para a escolha da solução de forma a orientar a escolha da solução que melhor atenderá à necessidade.
 
 
 

2. Análise do Processo de Contratação e Execução Contratual Anterior no TSE :
Caso não haja contratação anterior, registrar como "não aplicável".
 
2.1. Processo SEI, Contrato ou Nota de Empenho e Contratada:
Informar os números dos processos, contratos ou notas de empenho, e fornecedores.
 
2.2. Fase Interna da Licitação (Exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do TSE):
Analisar as exigências e sugestões exaradas pela Assessoria Jurídica (Pareceres Asjur) e Controle Interno/Secretaria de Auditória do TSE durante a fase de licitação.
 
2.3. Fase Externa da Licitação (Questionamentos, Pedidos de impugnação, Diligências, Inabilitações, Recursos e etc):
Avaliar os questionamentos, pedidos de impugnação, necessidade de diligências, inabilitações, recursos e etc. durante a fase externa da licitação e como foram
respondidos e/ou a repercussão no processo, conforme os documentos contidos nos autos e o Relatório CPL, inclusive quanto à adequação dos critérios de
sustentabilidade exigidos.
 
2.4. Execução Contratual (Dificuldades e Problemas Identificados):
Apontar as dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual, inclusive quanto à adequação dos critérios de sustentabilidade exigidos. Identificar os
procedimentos de apuração e/ou aplicação de penalidades. Avaliar os termos aditivos e apostilamentos quanto a ajustes realizados para adequar/complementar os termos
originais do contrato. Avaliar os Relatórios de Auditoria.
 
2.5. Necessidade de Transição Contratual:
Identificar a necessidade ou não da atual contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas, adotando providências
junto à fiscalização do contrato atual, se for o caso.
 
 
As análises devem ser feitas para melhor qualificar a nova contratação e evitar a repetição de eventuais erros passados, por meio de pesquisa no processo de contratação
e consulta à Fiscalização para identificar e apontar as exigências e sugestões relevantes exaradas pela Assessoria Jurídica e Controle Interno/Secretaria de Auditoria do
TSE, além das e verificar os questionamentos e/ou pedidos de impugnação durante a fase externa da licitação  e a forma como foram contornados.
Ademais, registrar dificuldades e problemas identificados durante a execução contratual e as medidas adotadas para impedir que se repitam na nova contratação.
Visando otimizar os trabalhos internos e a tramitação da contratação, buscando evitar novamente tais questionamentos, recomenda-se que as principais dúvidas
reiteradas apontadas constem expressamente no ETP, e, quando pertinente, no texto do futuro Termo de Referência.
 
Mesmo que não tenham sido identificados problemas, deixar explícita a análise realizada e a sua conclusão.
 
 
 
3. Soluções de Mercado para Atender à Necessidade:
Realizar pesquisa de mercado para identificação e análise das alternativas possíveis de solução que possam atender à necessidade, consistindo na prospecção e análise
das alternativas possíveis, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Como sugestão, consultar o Painel de Preços do Governo Federal que contém dados e
informações de compras públicas homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal;
 
b) ser realizada consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções
publicados em revistas especializadas) a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades;
 
c) ser realizada consulta ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. Em situações específicas ou nos casos de complexidade
técnica do objeto, poderá ser realizado Levantamento Público de Solução de Mercado para coleta de contribuições, cabendo à Secretaria de Administração (SAD)
dar publicidade aos procedimentos para realização do levantamento, os quais serão estabelecidos em conjunto com o servidor ou com a Equipe de Planejamento;
 
d) quando houver a previsão de compra ou de locação de bens , o ETP deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa
mais vantajosa (Art. 44 da Lei 14.133/2021);
 
e) avaliar se o Credenciamento (Art. 79 da Lei 14.133/2021) é aplicável e pode ser considerado uma possível solução ; e
 
f) aproveitar elementos de Estudo Técnico Preliminar elaborado por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, no que se refere à identificação
das soluções de mercado, desde que demonstre a adequação do citado estudo à necessidade do TSE e apresente todas as informações essenciais à complementação
e customização do estudo à realidade do Tribunal.
 
 

Para cada uma das possíveis soluções deve ser indicado, de forma sucinta, mas suficiente para permitir a caracterização da solução e uma análise comparativa com as
demais:

a) Descrição sucinta da solução, indicando suas características principais;
 
b) Resumo dos serviços e materiais, de consumo e/ou permanente, que compõem a solução com a respectivas quantidades, considerando que soluções diversas
podem ser quantificadas de forma diferente. Ainda, em caso de materiais de consumo, observar se não incide a vedação do Art. 20 da Lei 14.133/2021,
observado o disposto no Art. 3º da Resolução TSE nº 23.702/2022;

 
REGISTRO HISTÓRICO DE ALTERAÇÕES NO DOCUMENTO ( em relação à última versão anteriormente em uso datada de 24/01/2023 ):
 
- (14/02/2023) Item 7.3 "a" (Índice de Reajuste): alteração do texto das orientações de preenchimento, com o objetivo de facilitar a compreensão da exigência.
 
- (14/02/2023) Item 4.3 "a"  (Vigência Contratual): alteração do texto das orientações de preenchimento, com o objetivo de facilitar a compreensão das possibilidades e
exigências previstas em lei para a definição da vigência das contratações. Inclusão da orientação "a.4".
 
- (17/02/2023) Item 4.2. "b" (Quantidades justificadas): criação de item em separado e com maior destaque. Acrescentado ao título a necessidade de justificativas e
memória de cálculo.
 
- (10/03/2023) Item 7.2 "b"  (Tratamento diferenciado ME/EPP): complementação do texto das orientações de preenchimento, com o objetivo de facilitar a
compreensão da exigência.
 
- (14/03/2023) Item 7.3 "a"  (Índice de Reajuste): - incluída nota explicativa no texto de orientações de preenchimento, para os casos de contratação com entrega
imediata, sem a formalização de contrato., em atenção ao item 56.e) do Parecer Jurídico de Minuta de Edital nº 10/2023 (2377818). Nesses casos, os preços ofertados,
durante o prazo de validade da proposta, deverão ser fixos e irreajustáveis.
 
- (27/03/2023) Tópicos 3 (Diferentes Soluções) e 5 (Valor Estimado): inclusão, no texto de orientações, da sugestão de pesquisa no Painel de Preços, sistema do
Governo Federal com dados e informações de compras públicas. 
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